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RESUMO 

 

FERREIRA, Camila Spinola Gonçalves. Estudo para a regionalização do gerenciamento de 

resíduos sólidos no Estado do Rio de Janeiro. Brasil, 2011. 128 f. Dissertação (Mestrado em 

Engenharia Química) Instituto de Química, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2011. 

 

Impulsionados pela Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), os estados brasileiros estão tentando viabilizar, especialmente com foco na 

destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), soluções consorciadas, visto que os 

resultados ambientais em termos de gerenciamento de resíduos sólidos, alcançados nos 

esforços individuais dos municípios, estão muito longe dos patamares aceitáveis. Sendo 

assim, o Estado do Rio de Janeiro, assim como demais estados brasileiros, para atendimento a 

nova PNRS precisará erradicar os lixões até o ano de 2014. Este trabalho tem por objetivo 

principal avaliar e analisar a viabilidade da estratégia do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), contemplada na PNRS, que indica a formação de consórcios entre os municípios 

para um melhor gerenciamento dos RSU, especialmente no que tange à sua destinação final, 

visando a confirmar a pertinência da escolha ou visualizar outras alternativas, em termos 

conceituais. Os resultados obtidos nesta pesquisa mostram que é indiscutível a contribuição 

de uma gestão regionalizada do RSU, através da formação de soluções consorciadas, 

observados no estudo de caso do Consórcio Costa Verde. Um grande desafio encontrado é o 

equacionamento de conflitos de interesses, em prol de um melhor gerenciamento dos 

resíduos, atenuando as divergências político-partidárias para que as tomadas de decisões 

sejam baseadas, sobretudo nas questões técnicas e administrativas, estabelecendo a melhor 

forma de proteger o meio ambiente.  

 

Palavras-chave: Resíduos sólidos. Regionalização. Gerenciamento. Lei 12.305/2010 (PNRS); 
consórcios. 
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ABSTRACTS 

 

Driven by Law 12.305/2010, which established the National Policy on Solid Waste 

(PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos), the Brazilian states are trying to enable, 

especially focusing on the disposal of urban solid waste (RSU – Resíduos Sólidos Urbanos), 

consorted solutions, as the environmental results in terms of solid waste management, 

achieved in our individual municipalities, are far from acceptable levels. Therefore, the State 

of Rio de Janeiro, as well as other Brazilian states, in order to meet the new PNRS, need to 

eradicate the dumping by the year 2014. This study aims at assessing and analyzing the 

feasibility of the strategy of the Ministry of Environment (MMA - Ministério do Meio 

Ambiente), included in the PNRS, which indicates the formation of consortia of 

municipalities to better management of RSU, especially when it comes to its final destination 

in order to confirm the suitability or to analyze other alternatives, in conceptual terms. The 

results obtained in this study show that the contribution of a regionalized RSU management 

through the formation of consorted solutions, observed in the case study of the Consortium 

Costa Verde, is unquestionable. A major challenge faced is the solving of conflicts of 

interests, towards a better management of waste, softening the party and political differences 

so that the decision-making is based, mainly, on technical and administrative issues, 

establishing the best way to protect the environment. 

 

Keywords: Solid waste regionalization. Management. Law 12.305/2010 (PNRS). Consortia. 
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INTRODUÇÃO 

 

A destinação final inadequada dos resíduos sólidos tem sido vista, em todo o mundo, 

como um dos principais problemas da atualidade, que se recrudesce pelo crescimento da 

população e pelo aumento da produção de lixo per capita.  

À medida que há um avanço tecnológico, em países economicamente desenvolvidos, 

adicionam-se novos hábitos e costumes na sociedade, suscitando novas fontes de poluição do 

ambiente, derivando em um resíduo cada vez mais complexo em sua constituição e com 

consequentes dificuldades relativas a seu tratamento. Todo princípio de produção e de 

consumo acarreta na geração de uma quantidade de subprodutos e resíduos. Esses resíduos 

podem apresentar um duplo problema, tanto econômico como ambiental, considerando-se a 

natureza, a localização e as quantidades geradas.  

Conforme demonstrado na Figura 1, há uma forte correlação entre o rendimento 

nacional bruto e a quantidade de resíduos sólidos urbanos produzidos. A grande população 

rural na Índia e na China é refletida por uma média baixa de resíduos nacional. No entanto, 

dois fatores podem contribuir para o aumento drástico no volume de resíduos: o rápido 

crescimento econômico (que se traduz em maior renda e os níveis de consumo) e alta 

migração das aldeias para as cidades (aumento do crescimento urbano). 

Figura 1 - A geração de RSU (kg/ per capita / ano) em 25 países agrupados de acordo com sua 

renda nacional bruta. 

Fonte: EAWAG, 2008 



17 
 

 

No que diz respeito à área de saneamento, os resíduos sólidos urbanos vêm adquirindo 

um papel cada vez maior em função, especialmente, do crescimento de sua produção, da 

diversidade dos materiais encontrados e da dificuldade cada vez maior de tratá-los e depositá-

los de maneira sanitariamente adequada. Somando-se com a falta de disponibilidade de áreas 

próximas aos centros urbanos para implantação de aterros sanitários, esses três fatores, 

colocam o lixo como um dos principais problemas ambientais da sociedade do século XXI.  

Demonstrando um crescimento distinto a partir do início do século XX, o gráfico da 

Figura 2 apresenta a evolução do crescimento da população mundial, segundo a PRB (2010): 

Figura 2- Evolução do tamanho da população mundial e projeção até 2150.  

Fonte: PRB, 2010. 

  

Conforme evidenciado na Figura 2, a população mundial ainda está na sua fase de 

crescimento mais acelerado, sendo estimulado principalmente pelo crescimento e expansão 

dos países em desenvolvimento como o Brasil, a China e a Índia. 

A busca de soluções para a problemática dos resíduos sólidos urbanos é um dos 

principais obstáculos encontrados pelos gestores públicos na atualidade, precisando encontrar 

alternativas de minimização de resíduos e eliminação ambientalmente compatível, 

conservando os solos, as águas e o ar. 

Diante deste cenário, e impulsionados pela Lei 12.305/2010, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), os estados brasileiros estão tentando viabilizar 

soluções consorciadas, especialmente com foco na destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos 
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(RSU). Isto porque até o presente momento, os resultados ambientais em termos de 

gerenciamento de resíduos sólidos alcançados nos esforços individuais dos municípios estão 

muito longe dos patamares aceitáveis. 

Sendo assim, o estado do Rio de Janeiro (RJ), assim como os demais estados 

brasileiros, precisará erradicar os lixões até o ano de 2014 para atendimento a nova PNRS. A 

regionalização baseada na formação de consórcios, conforme prevista nesta Lei apresenta-se 

como uma alternativa viável para atendimento e adequação ao prazo para a nova política. 

Este trabalho tem por objetivo principal avaliar e analisar a viabilidade da estratégia do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), contemplada na PNRS, que indica a formação de 

consórcios entre os municípios para um melhor gerenciamento dos RSU, especialmente no 

que tange a sua destinação final, visando a confirmar a pertinência da escolha ou visualizar 

outras alternativas, em termos conceituais. 

A análise será conduzida considerando os aspectos técnicos mais diretamente aos aterros 

sanitários e outros aparelhos para a destinação final dos RSU, mas também considerando 

questões relacionadas como logística, políticas, entre outras. Dessa forma, os objetivos 

específicos estão no contexto de se identificarem claramente as dificuldades nestas diferentes 

ênfases. Outro objetivo específico, o qual é o desdobramento dos anteriores, é auxiliar o 

Estado brasileiro na definição das políticas públicas relacionadas aos RSU, especialmente. 

O grande desafio é o equacionamento dos conflitos de interesse entre municípios, 

tendo em vista que já existe o arcabouço legal para viabilizar a formação dos consórcios.  

O estudo da regionalização do gerenciamento de resíduos sólidos no estado do Rio de 

Janeiro, com foco nos resíduos sólidos urbanos (RSU) foi conduzido a partir da estratégia 

metodológica descrita a seguir, conforme Figura 3: 
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Figura 3 – Estratégia metodológica. 

 

Conforme se destaca na Figura 3, num primeiro plano foi feita uma revisão da 

literatura, no qual três áreas temáticas foram consideradas:  

• Legislação 

− Lei 12.305/2010 - Abordando-se a nova PNRS e o Decreto N° 7.404/2010 que 

regulamenta a mesma. 

− Leis 11.445/2007 e 11.107/2005 - Permeando-se sobre as Leis 11.445/2007 e 

11.107/2005, apresentando uma visão sucinta das mesmas e interfaceando-as com 

a PNRS. 

− Contexto Internacional sobre gestão de RSU: Discorrendo sobre as principais 

legislações na União Européia, nos EUA e na ALC (América Latina e Caribe). 

• O gerenciamento de resíduos sólidos  

− Discorrendo-se sobre os principais conceitos e discussões no contexto de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

• Tratamento e Disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

− Levantamento das tecnologias existentes no mundo, comparando-as. 

• Panorama de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

− Apresentando a situação atual dos RSU no Brasil e no estado do Rio de Janeiro. 
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O segundo plano passou por avaliar o Estudo de Regionalização, baseado na formação de 

soluções consorciadas para os noventa e dois municípios do estado do Rio de Janeiro, 

realizado pelo Ministério do Meio Ambiente, junto com a Secretaria do Estado Meio 

Ambiente do Rio de Janeiro (SEA-RJ).  Partiu-se, dessa forma, de uma visão macro, motivada 

pela nova Lei 12.305/2010 (PNRS), sempre com foco nos RSU, para uma visão micro, 

ancorada no estudo do caso do Consórcio Costa Verde: inicialmente formado por Angra dos 

Reis, Itaguaí, Mangaratiba, Paraty e Rio Claro. Vide Figura 4: 

 

 
Figura 4- Foco da dissertação. 

 

Haja vista a fundamental importância da nova PNRS e o curto prazo de adequação dos 

estados/municípios a esta nova Lei, a análise crítica de um consórcio em formação foi à 

estratégia adotada baseando-se em um estudo de caso, no qual se pretendeu avaliar as 

dificuldades de formação e continuidade da solução consorciada formada para Consórcio 

Costa Verde escolhido. 

Para o detalhamento desse estudo de caso, terceiro plano, foi realizada uma coleta de 

dados, através de um contato direto por meio de visitas/entrevistas e preenchimento de um 

questionário (vide Anexo I) pelas prefeituras dos municípios envolvidos e a SEA-RJ.  

Deve-se observar que o Estudo de Regionalização retrata um momento, baseado na 

situação das prefeituras num dado período e na possibilidade de formação de soluções 
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consorciadas para um melhor gerenciamento dos resíduos sólidos e que deve ser 

constantemente atualizado.   

A limitação do método consiste na velocidade dos fatos, baseando-se nas rápidas e 

constantes mudanças sofridas no que diz respeito a resíduos sólidos urbanos nos estados e nas 

prefeituras.  

Isto pode ser evidenciado ao se analisar o Estudo de Regionalização, tendo em vista 

que a maior parte das prefeituras não dispõe de recursos financeiros para gerir suas principais 

obrigações (educação e saúde). Sendo assim, aterros sanitários implantados e operados 

adequadamente por administrações anteriores, de uma hora para outra podem passar a 

verdadeiros lixões exclusivamente por falta de recursos financeiros. 

Mesmo nas grandes metrópoles, tal fato se reproduz com freqüência. Conforme dados 

obtidos da SEA-RJ, o Aterro de Gramacho é um exemplo típico: de 1978 até 1980 foi o 

primeiro aterro sanitário intermunicipal do Brasil; de 1980 até 1995 se tornou um Vazadouro 

(lixão); de 1995 até 2008 teve recuperação ambiental, transformando-se em um aterro 

novamente. E atualmente encontra-se num processo involutivo para lixão. Portanto, se ao 

longo dos últimos anos a principal cidade do nosso estado teve dificuldades em manter seu 

local de destino final dentro de um padrão de qualidade continuado, torna-se ainda mais 

complicado para os pequenos municípios que normalmente não dispõem nem de recursos 

financeiros, nem de recursos humanos para gerir adequadamente os seus resíduos. 

Com este trabalho pretende-se contribuir para a ampliação de dados sobre estudos de 

regionalização de RSU, fornecendo à SEA-RJ (Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Rio 

de Janeiro) e aos Municípios informações pertinentes para um planejamento futuro.  

Atualmente, na SEA-RJ (2011) está em execução o sub-programa chamado Lixão Zero: 

Construção de Aterros Sanitários  e remediação de Lixões, contribuindo para eliminação dos 

lixões no estado do Rio de Janeiro. 
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1-REVISÃO DA LITERATURA 

 

1.1 Legislação 

 

1.1.1 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): Lei 12.305/2010 e Decreto Federal 

Nº 7.404/2010 

 

Depois de vinte e um anos de espera, no final do mandato do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, o Brasil finalmente assinou a Lei 12.305/2010 que instituiu a PNRS. Esta Lei 

foi sancionada em agosto de 2010, tendo definido as diretrizes gerais para a gestão dos 

resíduos e sua regulamentação ocorreu em dezembro de 2010, por meio de Decreto N° 

7.404/2010.  

A Figura 5 vislumbra uma linha do tempo sobre o histórico da implementação da 

PNRS no Brasil, apresentando a tramitação do projeto de Lei, desde fim da década de 80 até 

os tempos atuais:  

 

 

 

Final da 
Déc de 80 Primeiras iniciativas legislativas para definição de diretrizes 

1991 Projeto de Lei 203 dispõe sobre acondicionamento, coleta, tratamento, transporte e 
destinação dos resíduos de serviços de saúde. 

1999 Proposição Conama 259 intitulada Diretrizes Técnicas para a Gestão de Resíduos 
Sólidos. Aprovada pelo plenário do conselho, mas não chegou a ser publicada. 

2001 

• Câmara dos Deputados cria e implementa Comissão Especial da Política Nacional 
de Resíduos com o objetivo de apreciar as matérias contempladas nos projetos de 
lei apensados ao Projeto de Lei 203/91 e formular uma proposta substitutiva 
global. Com o encerramento da legislatura, a Comissão foi extinta. 

• Realizado em Brasília o 1º Congresso Nacional dos Catadores de Materiais 
Recicláveis, com 1.600 congressistas, entre catadores, técnicos e agentes sociais de 
17 estados. Eles promoveram a 1ª Marcha Nacional da População de Rua, com 
3.000 participantes. 

2003 

• Em janeiro foi realizado, em Caxias do Sul, o I Congresso Latino-Americano de 
Catadores, que propõe formação profissional, erradicação dos lixões, 
responsabilização dos geradores de resíduos. 

• Presidente Lula institui Grupo de Trabalho Interministerial de Saneamento 
Ambiental a fim de promover a integração das ações de saneamento ambiental, no 
âmbito do governo federal. GT reestrutura o setor de saneamento e resulta na 
criação do Programa Resíduos Sólidos Urbanos. 

• Realizada a I Conferência de Meio Ambiente. 

Final da 
Déc. de 80 1991 1999 2001 2003 CONTINUA...
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2004 

• MMA promove grupos de discussões interministeriais e de secretarias do 
ministério para elaboração de proposta para a regulamentação dos resíduos sólidos. 

• Em agosto, o Conama realiza o seminário “Contribuições à PNRS” com objetivo 
de ouvir a sociedade e formular nova proposta de projeto de lei, pois a Proposição 
Conama 259 estava defasada. 

2005 

• Criado grupo interno na Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos 
Humanos do MMA. Encaminhado anteprojeto de lei de “PNRS”. 

• Realizada II Conferência Nacional de Meio Ambiente, um dos temas prioritários 
são os resíduos sólidos. 

• Realizados seminários regionais de resíduos sólidos, promovidos pelo Conama, 
Ministério do Meio Ambiente, Ministério das Cidades, Funasa, Caixa Econômica 
Federal. 

• Instituída nova Comissão Especial na Câmara dos Deputados. 

2006 Aprovado relatório (deputado Ivo José) que trata do PL 203/91 acrescido da 
liberação da importação de pneus usados no Brasil. 

2007 

• Executivo propõe, em setembro, o PL 1991. O projeto de lei da PNRS. 
• O PL 1991/2007 apresenta forte inter-relação com outros instrumentos legais na 

esfera federal, tais como a Lei de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) e a Lei 
dos Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/1995), e seu Decreto regulamentador 
(Decreto nº. 6.017/2007). Texto é finalizado e enviado à Casa Civil. 

• Constituído GT (GTRESID) para analisar subemenda substitutiva proposta pelo 
relator, deputado Arnaldo Jardim, que envolveu reuniões com a Casa Civil. 

2008 
Realizadas audiências públicas, com contribuição da CNI, da representação de 
setores interessados, do Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis 
e dos demais membros do GTRESID. 

2009 Em junho, uma minuta do Relatório Final foi apresentada para receber contribuições. 

2010 

• No dia 2 de agosto, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em cerimônia no 
Palácio do Itamaraty, sancionou a lei que cria a PNRS 

• No dia 3 é publicada no Diário Oficial da União a Lei nº 12.305 que institui a 
PNRS e dá outras providências. 

• No dia 23 de dezembro é publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 7.404, 
que regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a PNRS, cria 
o Comitê Interministerial da PNRS e o Comitê Orientador para a Implantação dos 
Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. Também no dia 23 é 
publicado o Decreto nº 7405, que institui o Programa Pró-Catador, denomina 
Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de 
Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social 
de Catadores de Lixo. 

2011 

• PORTARIA N° 113, DE 8 DE ABRIL DE 2011 - Aprova Regimento Interno para 
o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa. 

• PORTARIA N° 177, DE 30 DE MAIO DE 2011 - Aprova Regimento Interno para 
o Comitê Interministerial da PNRS. 

 

Figura 5- Histórico da implementação da PNRS no Brasil. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do site do MMA (2011) e de DANTAS (2008). 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011CONTINUA... 
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Para propiciar o desenvolvimento da gestão de resíduos no Brasil, no ordenamento 

jurídico brasileiro, e sua integração à Política Nacional de Meio Ambiente e à Política de 

Saneamento Básico, a chegada da PNRS, veio para completar o arcabouço regulatório que 

faltava.  

Segundo Costa (2009), PNRS harmoniza-se com a Lei Nacional do Saneamento 

Básico (11.445 de 2007) e com a Lei de Consórcios (Lei 11.107 de 2005), que serão vistas a 

seguir. 

Nosso país possui hoje um sistema de regulação que estabelece de maneira ampla os 

princípios, os objetivos e as diretrizes aplicáveis à gestão integrada e ao gerenciamento dos 

resíduos sólidos, e que disciplina as responsabilidades dos geradores e do poder público. O 

cumprimento desta Lei, porém implicará necessariamente em mudanças nos sistemas 

adotados até agora.  

A PNRS reforça o entendimento de que a questão dos resíduos sólidos é uma 

responsabilidade de toda a sociedade. Dessa forma, ela define que estão sujeitos à Lei: “as 

pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou 

indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à 

gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos”.  

A Política também nos presenteia com novas conceituações, a qual, provavelmente, se 

consolidará como um dos seus principais itens, conforme Tabela 1: 
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Tabela 1 – Resíduos x Rejeitos e Destinação Final x Disposição Final, ambientalmente 

adequadas. 

Resíduos Sólidos Rejeitos 
"material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 
nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 
em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em 
corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível" 

"resíduos sólidos que, depois 
de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e 
economicamente viáveis, não 
apresentem outra possibilidade 
que não a disposição final 
ambientalmente adequada" 

Destinação Final Disposição Final 
" que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 
recuperação e o aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos" 

"distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais 
específicas de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança e a 
minimizar os impactos 
ambientais adversos" 

Fonte: Lei 12.305, Cap II, Art°3. 

 

Os dois principais princípios da PNRS são da prevenção e da precaução. A Lei 

12.305/2010 inaugura na legislação ambiental o princípio do protetor-recebedor, 

estabelecendo assim uma lógica inversa ao outro princípio já consagrado no direito ambiental, 

que é o da figura do poluidor-pagador. Isto é, estabelece penalidades para o poluidor e prevê 

incentivos, como mecanismos de recompensa ao protetor do meio ambiente. Também 

incentiva que as compras públicas sejam de materiais recicláveis ou contendo reciclados na 

sua composição. A visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos é outro princípio que visa 

considerar as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública, 

com respeito às diversidades locais e regionais. Desenvolvimento sustentável, cooperação 

entre os segmentos da sociedade, responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 

produto, ecoeficiência e o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania são 

outros princípios que norteiam a Lei. 
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Conforme a Lei 12.305/2010 pode–se destacar como os principais objetivos da PNRS: 

A não-geração, redução, reutilização e tratamento de resíduos sólidos; Destinação final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; Redução do uso dos recursos naturais (água e energia, 

por exemplo) no processo de produção de novos produtos; Intensificação de ações de 

educação ambiental; Ampliação da reciclagem no país; Promoção da inclusão social e 

Geração de emprego e renda para catadores de materiais recicláveis. 

Com a implementação da nova Lei da PNRS todas as esferas do poder público e 

privado terão que cumprir os prazos estipulados. Os municípios deverão erradicar as áreas 

insalubres até agosto de 2014 (prazo de quatro anos), estabelecer a coleta seletiva de lixo 

reciclável nos domicílios, além de implantar sistemas de compostagem para resíduos 

orgânicos com objetivo de reduzir grande parte do lixo disposto em lixões ou aterros. A Lei 

12.305/2010 prevê ainda soluções consorciadas entre os governos municipais e estaduais na 

elaboração de um plano de resíduos sólidos, com prazo de dois anos para a conclusão de 

diagnósticos e metas para reduzir o lixo, identificar os principais geradores de resíduos e 

calcular os gastos públicos para um melhor desempenho. Já no âmbito do governo federal, a 

lei impõe a elaboração de um plano nacional para o período de duas décadas, atualizado a 

cada quatro anos, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente. Dispõe ainda sobre normas 

para acesso a recursos federais e formas de fiscalização. As empresas terão prazo até o final 

de 2011 para apresentarem suas propostas de acordo, sendo que aquelas que perderem o prazo 

ficarão sujeitas à regulamentação federal. De acordo com Reveilleau (2011), atualmente, a 

logística reversa já funciona com pilhas, pneus e embalagens de agrotóxicos, sendo, no 

entanto, pouco praticada pelo setor de eletroeletrônicos, um dos que mais contestou tal ponto 

do projeto. 

A disposição final ambientalmente adequada deverá ser implementada até quatro anos 

após a data de publicação da Lei (agosto de 2010). A exigência de Planos Estaduais e 

Municipais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos como condição de obtenção de recursos 

federais entra em vigor após dois anos.  

Na Figura 6, Costa (2011) elabora um ciclo dentre os artigos descritos na Lei que 

institui a PNRS, destacando o prazo para eliminação dos lixões, através da disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos indo desde uso de tecnologia adequada até a gestão e 

gerenciamento. 
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Figura 6 – Eliminação dos Lixões. 

Fonte: Costa (2011, p 16). 

 

O Decreto N° 7.404, de 23 de dezembro de 2010, tem como finalidade a 

regulamentação da Lei 12.305/2010, e cria o Comitê Interministerial da PNRS e o Comitê 

Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa. O Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) é o responsável pela coordenação desses órgãos e de todo o processo de 

execução da PNRS. 

Para Santos (2011), este Decreto é uma norma com grande influência nas atividades 

das empresas que atuam no país, pois estabelece uma série de diretrizes aplicáveis à gestão de 

resíduos e cria uma estrutura orgânica com competência para a produção de novos 

regulamentos sobre a matéria.  

Os assuntos abordados no Decreto são: Comitê Interministerial da PNRS; 

Responsabilidades dos Geradores de Resíduos Sólidos e do Poder Público; Coleta Seletiva; 

Logística Reversa; Diretrizes Aplicáveis à Gestão e Gerenciamento dos Resíduos Sólidos; 

Participação dos Catadores de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis; Planos de Resíduos 

Sólidos; Planos de Resíduos Sólidos elaborados pelo Poder Público; Planos de gerenciamento 

de Resíduos Sólidos; Resíduos Perigosos; SINIR (Sistema Nacional de Informações Sobre a 

Gestão dos Resíduos Sólidos); Educação Ambiental na Gestão dos Resíduos Sólidos; 

Condições de Acesso a Recursos e Instrumentos Econômicos. 
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Segundo Reveilleau (2011), a partir da aprovação da Lei n. 12.305 de 02/08/2010 e 

seu Decreto Regulamentar N°.7404 de 23/12/2010, que cuidam da PNRS, apenas um dos 

obstáculos foi superado: o da existência de uma norma de âmbito nacional que tivesse como 

principal foco o gerenciamento de resíduos, atribuindo responsabilidades aos seus geradores, 

consumidores e ao poder público. Entretanto, ainda persiste a necessidade de se encontrar 

medidas adequadas para viabilizar a implementação de diretrizes e objetivos previstos na 

norma nacional sobre resíduos. 

Na PNRS, consideram-se seis principais eixos temáticos: Hierarquia na Gestão, 

Logística Reversa, Responsabilidade Compartilhada, Incentivos Econômicos, Planos de 

Gerenciamento e Acordos Setoriais. A Hierarquia na Gestão (HG) aborda a priorização de 

ações. O principal foco, por vezes inalcançável, é a não geração ou a redução na geração dos 

resíduos. Depois, devem-se buscar as alternativas para viabilizar a reutilização, a reciclagem 

ou algum tipo de tratamento. Por fim, a disposição final dos rejeitos em aterros.  Diante disto, 

a Figura 7 apresenta uma ordem de prioridade, na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos 

segundo a PNRS: 

 
Figura 7 – Ordem de Prioridade na Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Fonte: Adaptado, com base no Art 9°, da PNRS 

 

A logística  reversa (LR) é outro ponto a ser destacado na PNRS como um dos 

instrumentos de implementação de ações pelas empresas, com a finalidade de recuperar 

materiais após o consumo, dando continuidade ao seu ciclo de vida como insumo para novos 
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produtos. De acordo com a PNRS, os envolvidos na cadeia de comercialização dos produtos, 

desde a indústria até as lojas, deverão estabelecer um consenso sobre as responsabilidades de 

cada um. A PNRS, para a LR, aplica-se para os agrotóxicos, pilhas e baterias, pneus, óleos 

lubrificantes, lâmpadas, embalagens em geral e produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes, como geladeiras, televisores, celulares, computadores e impressoras.  

Com a implantação da logística reversa advirão muitos benefícios como a maior 

absorção dos materiais separados do lixo, o que acarreta numa menor quantidade de 

disposição de aterros e, consequentemente, no aumento da renda das pessoas que sobrevivem 

da catação. Esse instrumento permitirá um crescimento no mercado de reciclagem, tornando 

mais vantajoso, além de viabilizar o aumento de tecnologia e investimento privados. 

A Responsabilidade Compartilhada (RC), que se relaciona diretamente com a questão 

da logística reversa, pois, no entendimento da PNRS, só se viabilizarão projetos de logística 

reversa com a real e intensiva participação dos diferentes setores envolvidos. 

Os Incentivos Econômicos (IE) estipulados na PNRS são de fundamental importância, 

estando focados nas diferentes áreas do gerenciamento dos resíduos, onde se desenvolvem as 

bases de sua consolidação. 

Os Planos de Gerenciamento (PG) propiciam através do estabelecimento dos princípios 

para elaboração dos Planos Nacional, Estadual, Regional e Municipal, oportunidades de 

cooperação entre o poder público nas esferas envolvidas, o setor privado e a sociedade em geral 

na busca de alternativas para os problemas socioambientais existentes e na valorização dos 

resíduos sólidos, por meio da geração de emprego. 

Dantas (2008) apresenta as diretrizes aplicáveis para a gestão dos RSU pela nova 

PNRS: Exigências dos Planos de Gestão de RSU; Medidas para Fiscalização e Controle dos 

Serviços; Programas de Educação Ambiental e Capacitação. 

  Os Acordos Setoriais (AS), conforme definido na PNRS são atos de natureza 

contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida do produto. Isto é, a integração de diferentes setores envolvidos da sociedade na busca de 

soluções para o gerenciamento de RSU, vantajoso para ambas as partes e dando uma 

destinação ou disposição final ambientalmente adequada.  

  Finalizando a nova visão da PNRS, há um entrelaçamento entre Responsabilidade 

Compartilhada (RC), Acordos Setoriais (AS) e Logística Reversa (LR), conforme 

exemplificado na Figura 8 por Costa (2011): 
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Figura 8 – Responsabilidade Compartilhada (RC), Acordos Setoriais (AS) e Logística 

Reversa (LR). 

Fonte: COSTA (2011, p.19). 
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1.1.2. A Política Nacional de Saneamento Básico: Lei 11. 445/2007 

 

A PNRS chegou para complementar o marco regulatório definido na Lei 11.445/2007-

Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), no que diz respeito aos Resíduos Sólidos 

Urbanos (RSU) e recrudescer a criação de consórcios, estimulada pela Lei 11.107/05- Criação 

de Consórcios Públicos. 

Para Costa (2011), a Lei de Consórcios criada em 2005, foi o primeiro passo. O 

segundo foi a Lei 11.445/2007, que estabelece as diretrizes da PNSB e como finalização, o 

alvo central, em 2010, a Lei 12.305 que institui a PNRS no Brasil, apresentando o histórico de 

ordenamento jurídico para RSU do Brasil, demonstrado na Figura 9. 

 

 
Figura 9 – Histórico do ordenamento jurídico no Brasil. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Em 5 de janeiro de 2007 é sancionada a Lei Federal 11.445 que estabelece as diretrizes 

nacionais e a política federal para o saneamento básico. 

O Art2° discorre sobre os princípios fundamentais para a prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico. 
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O setor de saneamento básico (SB) contempla os serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de 

águas pluviais.  

 Pimenteira (2010) afirma que a discussão de hoje posta sobre o saneamento básico 

transita por três esferas tecnológicas: tratamento de água, tratamento de esgoto e gestão de 

resíduos sólidos urbanos (GRSU).   

A Lei estabelece a obrigatoriedade de elaboração de um Plano de Saneamento Básico, 

na qual o agente formulador do plano é o titular do serviço, que são os municípios, na maior 

parte dos casos. Outra meta fundamental estabelecida pela  Lei é a universalização de serviços 

a preços acessíveis, tendo como princípio fundamental a eficiência.  

Para Scriptore (2010), os municípios, sozinhos ou reunidos em consórcios públicos, 

podem criar fundos para custear as metas de universalização do SB. De acordo com o 

estabelecido no Plano de Saneamento, podem fazer parte deste fundo, as receitas obtidas da 

prestação de serviços de SB. O plano deve estabelecer objetivos e metas de curto, médio e 

longo prazo e programas, projetos e ações para sua implementação. Ele deve abranger o 

diagnóstico da situação no local, podendo ser específico para cada tipo de serviço. 

Faz-se necessário a adoção de ações para contingências e emergências, além de 

mecanismos para a verificação da eficácia e eficiência das ações programadas. A articulação 

com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza, de 

proteção ambiental, de promoção de saúde e outras de relevante interesse social voltadas para 

a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante, 

estão descritas no art° 2, item VI. 

Os planos de SB devem ser compatíveis com as bacias hidrográficas nas quais o titular 

está inserido e serão revistos periodicamente, em prazo não superior a quatro anos. Além 

disso, através de audiências ou consultas públicas deve ser assegurada a ampla divulgação dos 

planos. Este plano deve considerar integralmente o território do ente federado (por exemplo, 

município) que o elaborou, com exceção quando regional.  

Os órgãos colegiados de caráter consultivo serão responsáveis pelo controle social dos 

serviços públicos de saneamento, assegurada a representação dos titulares dos serviços dos 

órgãos governamentais relacionados ao setor, dos prestadores de serviços públicos, dos 

usuários e de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e defesa do consumidor 

relacionadas ao setor de saneamento básico. 
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Na execução de planos regionais de SB, a União atuará quando fizer parte das regiões 

integradas de desenvolvimento econômico ou quando tiver fazendo parte da prestação do 

serviço público um órgão ou entidade federal. 

O capítulo V da Lei, art° 21 é sobre a regulamentação, estabelecendo os princípios que 

o exercício da função de regulamentação deve atender. O art° 22 elenca os principais 

objetivos da regulação e o  o art° 23 atribui competência à entidade reguladora para que edite 

normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços.  

De uma maneira geral, a Lei 12.305/2010 consagra a definição ampliada dos serviços 

de saneamento básico, determina que tais serviços devem ser prestados observando 

planejamento, regulação e fiscalização definidos pelo titular e preconiza que cada município 

brasileiro (podendo ou não consorciar-se a outros), por meio de plano de saneamento, defina 

sua estratégia de universalização. 
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1.1.3 Lei de Criação de Consórcios Públicos: Lei 11.107/2005 e Decreto Federal N° 

6.017/2007 

 

De acordo com Prates (2010), a partir da década de 1990, os chamados Consórcios 

Públicos passaram a se constituir como um importante instrumento de política pública para o 

desenvolvimento econômico e de melhorias nos sistemas de saúde, saneamento, meio 

ambiente, entre outros. 

A palavra consórcio tem origem do latim consortium e tem seu significado, segundo o 

dicionário Aurélio (2003), “associação, participação, comunidade de bens”, sendo definida 

como “um grupo de empresas autônomas que têm operações comuns”. 

 O Decreto Federal N° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que normatiza a constituição 

dos Consórcios Públicos (CPs) no Brasil, estabelece em seu artigo 2° que considera-se 

consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma 

da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a 

realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de 

direito privado sem fins econômicos. 

Dantas (2008) define o consócio público como uma associação pública formada por 

dois ou mais entes da Federação para a realização de objetivos de interesse comum. Enquanto 

instrumento de regulação da gestão na área de resíduos sólidos, ele favorece a cooperação 

intermunicipal, sendo bastante importante para a viabilização de soluções corretas e 

integradas na administração pública, já que possibilita a união de esforços e recursos que, 

isolados, não permitiriam o alcance de um resultado satisfatório. 

  A Lei N° 11.107 de 06 de abril de 2005, dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum, para a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Segundo o art. 2° da Lei, os objetivos dos consórcios públicos serão determinados 

pelos entes da Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais. Para o 

cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: I – firmar convênios, contratos, 

acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 

econômicas de outras entidades e órgãos do governo; II – nos termos do contrato de consórcio 

de direito público, promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de 

utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e III – ser 
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contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 

dispensada a licitação. 

Para Prates (2010), o Ato de formação de um Consórcio Público implica necessidade 

de uma definição clara de interesse do consórcio, uma articulação política entre os poderes 

executivos de todos os entes consorciados e, fundamentalmente, tais acordos de cooperação 

devem necessariamente ser aprovados pelas assembléias legislativas de todos os entes 

consorciados.  

A Lei 11.107/05 estabelece algumas etapas para que o consórcio público possa ser 

efetivado, sendo necessário: o estabelecimento de um Protocolo de Intenções, a ratificação do 

Protocolo de Intenções, o estabelecimento de Estatutos e Regimento Interno, e a formalização 

de um Contrato de Rateio, e por fim o estabelecimento de um Contrato de Programa. 

Dantas (2008) afirma que o estabelecimento de um consórcio público com vistas à 

gestão associada é pré requisito exigido pela Lei nº 11.107/2005 para se firmar um contrato de 

programa delegando a prestação de serviços públicos.  

O consórcio público constituirá associação pública, hipótese em que integra a 

Administração Indireta de todos os entes consorciados; ou pessoa jurídica de direito privado, 

hipótese segundo a qual se sujeita aos requisitos da legislação civil e, ainda, às normas de 

direito público quanto a licitações, contratos administrativos, prestação de contas e regime de 

admissão de pessoal. 

De acordo com a Lei 11.107/2005 “Contrato de Programa” é instrumento pelo qual 

devem ser constituídas e reguladas as obrigações que um ente da Federação, inclusive sua 

administração indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com consórcio 

público, no âmbito da prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa;" 

Algumas exigências são necessárias para a sua implementação: 

• O atendimento à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e à que 

regula os serviços a serem prestados, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas 

e outros preços públicos; 

• A previsão de procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e 

financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares; 

• A inexistência de cláusula que atribua ao contratado o exercício dos poderes de 

planejamento, regulação e fiscalização dos serviços prestados por ele próprio. 

 

Montenegro, na Figura 10, sintetiza as formas de operacionalização dos serviços públicos: 
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Figura 10: Esquema de Prestação dos Serviços Públicos. 

Fonte: Montenegro (2005, p.6). 

 

Para gestão das atividades do consórcio, os recursos podem ter as seguintes origens: 

cobrança de tarifas; recursos provenientes dos consorciados (não podem se destinar a 

despesas gerais); contribuições e subvenções econômicas de outras entidades; convênios e 

receitas provenientes de parcerias. 

Os consórcios públicos tornam-se uma alternativa viável, diante da carga de 

obrigações e precárias situações financeiras dos municípios brasileiros, para resolução 

conjunta entre aqueles que possuem as mesmas dificuldades para a superação de problemas 

locais, dentro de um contexto regional, conforme Silveira e Phillipi (2008).  Possibilitando-se, 

dessa forma, não apenas ganhos de escala de produção com racionalização de recursos 

financeiros, humanos e tecnológicos visando o aumento da eficiência no uso dos recursos 

públicos e capacidade de realização dos municípios. Mas, adquire também um maior poder de 

diálogo, de pressão e de negociação política frente outras escalas de poder. Relações que, 

quanto mais transparentes e abertas à participação da sociedade civil na formulação e 

implantação de políticas públicas, maior é o alcance e efetividade nas tomadas de decisões. 
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1.1.4. Contexto internacional sobre gestão de RSU  

 

União Européia 

 

A União Europeia (UE) foi à pioneira na implementação de políticas públicas na área 

de resíduos. Segundo Demajorovic (1995) e Martins (2002), a política de gestão de resíduos 

sólidos nos países europeus apresentou, nos últimos 20 anos, três fases distintas: i-) até o final 

dos anos 70 foi centrada na disposição final de resíduos; ii-) nos anos 80 deu ênfase a redução 

dos resíduos e reciclagem; iii-) nos anos 90 consolidou-se a legislação que viabilizaria a 

coleta seletiva, a reciclagem e o aproveitamento energético  dos resíduos.   

A Legislação sobre gestão de resíduos encontra-se na Lei de Economia Circulatória de 

27.09.1994. Com base nessa Lei e na respectiva Norma vigente, foram promulgados decretos 

específicos, entre eles às áreas de disposição e tratamento de resíduos. Desde julho de 2005 

vigora a Diretiva da União Europeia, que proíbe a disposição, sem prévio tratamento, de RSU 

no solo. (PRO EUROPE, 2009). 

A estratégia utilizada na década de 90 para a GRSU foi fundamentada no uso 

sustentável dos recursos naturais e baseou-se na seguinte hierarquia para Waite (1995): i-) 

redução na fonte geradora; ii-) reutilização e reciclagem; iii-) recuperação energética; iv-) 

disposição ambientalmente segura. 

A Legislação que entrou em vigor em 1996 estabeleceu uma nova abordagem na 

responsabilidade pelo produto, segundo a qual os fabricantes e comerciantes passaram a ter 

obrigação de cumprir as metas acordadas na política de GRS, cujo objetivo principal seria 

reduzir a geração de resíduos. Para Wiedemann (2007) somente os resíduos que não 

pudessem ser evitados deveriam se encaminhados para a reciclagem ou incineração para a 

geração de energia ou calor. Apenas aqueles para os quais não existisse nenhuma forma de 

reaproveitamento deveriam ser encaminhados para aterros sanitários. Além disso, ficaram 

estabelecidas metas de redução de disposição em aterros. 

 

A Tabela 2 apresenta as principais legislações da UE sobre resíduos sólidos: 
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Tabela 2 – Principais Leis e Diretrizes da UE 

 

 

União Europeia: Principais Leis  
75/439/EEC Diretiva relativa à eliminação dos óleos usados 
75/442/EEC Diretiva-Quadro: Resíduos 
78/176/EEC Diretiva relativa aos resíduos da indústria do dióxido de titânio 
86/278/EEC Diretiva relativa às lamas de depuração 
91/156/EEC Diretiva que altera a Diretiva-Quadro Resíduos (75/442/CEE) 

91/157/EEC Diretiva relativa às pilhas e acumuladores contendo
substâncias tóxicas. 

91/689/EEC Diretiva relativa aos resíduos perigosos 

91/692/EEC 
Diretiva de padronização e racionalização dos relatórios sobre a
aplicação de determinadas diretivas relativas ao desenvolvimento 
ambiental. 

259/93/EEC Regulamento relativo à fiscalização e controle de transferências nas 
fronteiras de resíduos 

94/62/EC Diretiva relativa a embalagens e resíduos de embalagens 
94/67/EC Diretiva relativa à incineração de resíduos perigosos 

96/59/EC Diretiva relativa à eliminação de bifenilas policloradas e 
policlorotrifenilos (PCB / PCT) 

96/61/EC Diretiva relativa à prevenção e controle integrados da poluição 

97/138/EC Decisão que estabelece formatos relativos ao sistema de banco de dados 
nos termos da diretiva relativa aos resíduos de embalagens  (94/62/CE) 

99/31/EC Diretiva relativa à deposição de resíduos 
1980/2000/EC Regulamento em sistema comunitário de atribuição de rótulo ecológico 
2000/53/EC Diretiva em fim de vida útil de veículos 

2000/532/EC 

Decisão que estabelece uma lista de resíduos em conformidade com o 
artigo 1 (a) da Diretiva-Quadro Resíduos (75/442/CEE) e que cria uma 
lista de resíduos perigosos, nos termos do artigo 1 (4) da Diretiva relativa 
resíduos perigosos (91/689/CEE) 

2000/76/EC Diretiva relativa à incineração de resíduos 
2150/2002/EC Regulamento sobre a estatísticas de gestão dos resíduos  
1013/2006 As transferências de resíduos 
2008/98/EC Diretiva-Quadro Resíduos 

Fonte: European Commission (2011) e Hansen (2002). 
 
 

 

 

 

 

 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32006R1013:EN:NOT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32008L0098:EN:NOT
http://ec.europa.eu/index_en.htm
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Estados Unidos 

 

Com cerca de 300 milhões de habitantes, os EUA, são os maiores produtores de lixo 

do planeta, devido ao estilo de vida voltado ao consumo. O Código de Regulamentos Federais 

(CFR) é a codificação das regras gerais e permanentes publicada no Diário Oficial da União 

por parte dos serviços executivos e das agências do Governo Federal. O Título 40 do Código 

de Regulamentos Federais (40CFR) concentra os regulamentos federais relativos ao meio 

ambiente que foram editadas pela Environmental Protection Agency dos EUA (US EPA), 

com base nas disposições da legislação dos EUA.  

De acordo com a EPA (2009) o longo dos anos, política americana sobre RSU, vem se 

modificando. O GRSU passou gradativamente para a iniciativa privada, dispondo de mais 

estações de transbordo, novas tecnologias de tratamento e coleta seletiva. Com relação a 

disposição final, o aterro sanitário constituem a principal forma de destinação dos RSU. No 

entanto, a meta americana é reduzir ao máximo seu número de aterros e implantar aterros com 

maiores capacidade. Em 1978, existiam 20.000 aterros, em 2005 este número chegou a 3.091, 

com redução de 1/6 desse número até o final da década. 

No país a cobrança pelos serviços de coleta e destinação final do lixo é 

tradicionalmente proporcional às propriedades, ou mediante taxas fixas. Atualmente segundo 

a EPA (2009) mais da metade dos municípios americanos aderiram ao Pay-As-You-Throw 

(Pague Equivalente ao descarte) e as residências pagam uma taxa variável, que depende da 

quantidade de lixo gerado.  Desta maneira, a política de gestão ambiental americana através 

da cobrança de taxas baseia-se em três argumentos: i-) a sustentabilidade ambiental, com a 

implementação da reciclagem e a redução da produção dos resíduos,  que representa 

economia de recursos naturais; ii-) a sustentabilidade econômica, pois a cobrança possibilita 

que as comunidades paguem  os custos do gerenciamento de RS. iii-) Equidade, pois a 

cobrança de taxas iguais para pessoas que produzem quantidade de resíduos diferentes seria 

injusta, e incentiva a redução de resíduos. 

A Tabela 3 contém uma lista de todos os regulamentos de resíduos sólidos, conforme a 

EPA: 
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Tabela 3 – Principais Leis e Diretrizes dos EUA 

EPA: 40CFR  
Parte 239 Requisitos para determinação do programa de autorização de adequação de RS 
Parte 240 Diretrizes para o tratamento térmico de resíduos sólidos 

Parte 243 Diretrizes para a armazenagem e coleta de residencial, resíduos comerciais e 
institucionais sólidos 

Parte 246 Separação: orientações de recuperação de materiais 
Parte 247 Orientação abrangente para produtos contendo materiais recuperados 
Parte 254 Aviso aos cidadãos de fato 
Parte 255 Identificação de regiões e agências para gestão de RS 

Parte 256 Diretrizes para desenvolvimento e implementação de estado de gestão de RS 
Planos 

Parte 257 Critérios para classificação das instalações de eliminação de RS  
Parte 258 Critérios para aterros de resíduos sólidos municipais 
Parte 260 Sistema de gestão de resíduos perigosos: geral 
Parte 261 Identificação e listagem de Resíduos Perigosos 
Parte 262 Normas aplicáveis aos produtores de resíduos perigosos 
Parte 263 Normas aplicáveis aos transportadores de resíduos perigosos 

Parte 264 Normas para proprietários e operadores de tratamento de resíduos perigosos, 
armazenamento, e eliminação 

Parte 265 Normas provisórias status dos proprietários e operadores de tratamento de 
resíduos perigosos, armazenamento, e eliminação 

Parte 266 Normas para a gestão de resíduos perigosos específicas e tipos específicos de 
instalações de gestão de resíduos perigosos 

Parte 267 Normas para proprietários e operadores das instalações de resíduos perigosos 
operando sob uma licença padronizada 

Parte 268 Restrições relativas à disposição de terra 

Parte 270 EPA administrados programas permitem: o programa alvará de resíduos 
perigosos 

Parte 271 Requisitos para a autorização de programas estaduais de resíduos perigosos 
Parte 272 Aprovados programas estaduais de gestão de resíduos perigosos 
Parte 273 Normas para gestão de resíduos universal 
Parte 279 Normas para a gestão de óleo usado 

Parte 280 Normas e requisitos técnicos de ação corretiva para proprietários e operadores de 
tanques de armazenamento subterrâneos (UST) 

Parte 281 Aprovação de programas estaduais de tanque subterrâneo de armazenamento 
Parte 282 Aprovados programas tanque de armazenamento subterrâneo 

 
Fonte: EPA (2011) 

 

América Latina e Caribe (ALC) 

 

Atualmente na América Latina e Caribe, são nove os países que possuem políticas 

públicas inscritas para gerir corretamente resíduos sólidos Argentina, Colômbia, Costa Rica, 
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México, Peru, Uruguai, Venezuela e o Brasil. O Brasil entrou para esse grupo recentemente, 

contudo ainda tem muitos pontos para alinhar.  

A Figura 11 apresenta a porcentagem de municípios que possuem  plano de 

gerenciamento de RSU, quanto ao seu tamanho: micro, pequeno, médio, grande e macro nos 

países da ALC. A Argentina apresenta percentual equivalente de médios e de grandes planos 

de gerenciamento de RS. Já o Brasil não possuem micros, nem pequenos planos em seus 

municípios, apenas médios e grandes. 

 

 
Figura 11 – Planos Municipais de manejo de Resíduos para a ALC. 

Fonte: OSP, 2010. 

  

Em geral, os instrumentos jurídicos da legislação para a gestão de resíduos sólidos nos 

países da ALC focam nas disposições legais os seguintes tópicos, segundo a OPS (2010): 

• Direito Ambiental ou Gestão Ambiental: Lei e seus regulamentos contêm princípios 

da política ambiental que integra a gestão de resíduos sólidos, regulamentos, composição 

específica, protegendo o ambiente contra os danos que possam resultar do manuseamento e 

eliminação de resíduos sólidos. Alguns países têm leis específicas para a gestão integrada 

de resíduos sólidos. 

• O Código de Saúde, Direito Sanitário, que contêm leis para todos os assuntos 

relacionados ao saneamento ambiental, definindo a natureza dos resíduos sólidos e 
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estabelece a responsabilidade dos municípios pelo aspecto saneamento durante as 

diferentes fases da gestão de resíduos sólidos. 

• Regulamentos contêm disposições legais para as atividades de indivíduos, indústrias 

ou outros estabelecimentos que podem poluir o meio ambiente, direta ou indiretamente por 

meio de emissões, descargas, radiação, depósitos de qualquer natureza, no solo, na 

atmosfera, águas interiores e águas subterrâneas. 

• Lei Municipal, estabelecendo os poderes e competências dos municípios, que são 

fixadas no mandato da constituição do país, e estabelece a gestão política, administrativa e 

financeira dos municípios. 

• Padrões ambientais e de saúde na gestão de resíduos sólidos de natureza diversa, tais 

como normas técnicas para o manuseio, tratamento e disposição de resíduos sólidos não 

perigosos e resíduos sólidos perigosos, padrões de controle ambiental para aterros 

sanitários, e outros. 

• Ordenanças municipais que regulam o serviço e estabelecem formas de aumentar o 

mesmo. 

• Compras e licitações, apresentando as diretrizes para a participação do setor privado. 
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1.2  O Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

 

Uma das grandes preocupações das administrações municipais e demais setores 

envolvidos na área de saneamento ambiental sempre foi de como tratar e dispor os resíduos 

provenientes das atividades urbanas. 

Contudo, sem que haja uma real preocupação com os cuidados sanitários para a 

disposição adequada desses resíduos, a maioria dos municípios brasileiros limita-se a varrer 

os logradouros e recolher o lixo domiciliar.  

Devido às características físicas, químicas e biológicas, diversos são os problemas 

causados pela disposição inadequada dos resíduos.  Dentre eles podemos citar a contaminação 

do solo e da água (superficial e subterrânea), geração de odores, ou ainda, atração e 

proliferação de patógenos e vetores.  Esse quadro se agrava com a constatação de uma 

tendência de crescimento da geração de resíduos. Tais fatores legitimam a necessidade de 

buscar alternativas eficazes para o seu equacionamento. 

  Outro grande desafio para o problema dos resíduos sólidos existentes no Brasil está no 

campo do gerenciamento. A partir da Lei 12.305/2010 a necessidade de priorizar a 

implementação da PNRS passa a envolver os mais variados setores públicos, privados e 

segmentos organizados da sociedade civil, considerando as questões tecnológicas, 

econômicas, sociais e ambientais que possibilitem as ações necessárias para um adequado 

gerenciamento de resíduos. 
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1.2.1 Resíduos sólidos 

 

Definição 

 

“Lixo” é sinônimo de “resíduo sólido” (Mancini, 1999). Ambas as palavras são 

derivadas do Latim: “Lix” que significa cinza e “Residuum” que significa restos de 

determinadas substâncias. Para Bidone e Povinelli (1999) a palavra sólido é incorporada para 

diferenciá-lo de gases e líquidos. 

A mais recente definição para Resíduos sólidos encontra-se na Lei N° 12.305, de 

agosto de 2010, que institui a PNRS no Brasil. Até então, dentre as diversas definições de 

resíduos sólidos no Brasil, as normas técnicas (NBRs) relativas ao gerenciamento de resíduos 

sólidos, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, eram as 

regulamentações amplamente adotadas. A Tabela 4 apresenta estas definições: 

 

Tabela 4- Definições Regulamentadas de Resíduos Sólidos 

 

Lei/Norma Definição de Resíduos Sólidos 
Lei N° 12.305, de agosto 
de 2010 

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível” 

NBR-10004/ 2004 
Resolução CONAMA Nº. 
5, de 05 de agosto de 
1993. 

“resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 
atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de 
água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle 
de poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 
de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções 
técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível.” 

Fonte: Adaptação da Lei N° 12.305/2010 e NBR-10004/2004. 

 

Na literatura, também se encontram diversas definições sobre os RSU.  Barcelar 

(2010) define os RSU como todos os rejeitos no estado sólido ou semi-sólido produzidos pela 

população de forma direta ou indireta, originários das atividades humanas decorrentes da 
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utilização e manutenção da infraestrutura urbana. Já para Borgatto (2010), resíduos sólidos 

urbanos, popularmente nominados de lixo, são materiais gerados pela ação humana, sendo 

descartados após sua utilização quando tidos sem utilidade como restos de alimentos, 

embalagens em geral, itens obsoletos, quebrados, esgotados, entre outros. 

 Lopes (2006) afirma que na linguagem técnica, lixo é sinônimo de resíduos sólidos e é 

representado por materiais descartados pelas atividades humanas, os quais podem ser 

reciclados e parcialmente utilizados, tendo entre outros benefícios, proteção à saúde pública, 

economia de divisas e recursos naturais. 

Nos termos nova Lei 12.305/2010, os RSU podem ser entendidos como os resíduos 

domiciliares, isto é, aqueles advindos de atividades domésticas em residências urbanas e os 

resíduos de limpeza urbana, quais sejam, os advindos da varrição, limpeza de logradouros e 

vias públicas e outros serviços de limpeza urbana. 
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Classificação 

De acordo, com a Lei N° 12.305/2010, Art. 13°, os resíduos sólidos têm a seguinte 

classificação, vide Tabela 5: 

Tabela 5 - Classificação dos Resíduos Sólidos pela Lei N° 12.305/2010 

I - quanto à 
origem:  

 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em 
residências urbanas;  

b)  resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de 
logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os 

gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, 
“g”, “h” e “j”;  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea “c”;  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais;  

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, 
conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, 
reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os 
resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;  

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 
atividades;  

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de 
fronteira;  

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios;  

II - quanto à 
periculosidade:

  

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo 
com lei, regulamento ou norma técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.  
OBS: § 2o  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação 
específica. 

Fonte: Adaptado da Lei N° 12.305/2010 
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A classificação clássica dos resíduos quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e 

à saúde pública está baseada na NBR 10004/2004, que é amplamente aceita e conhecida no 

Brasil e encontra-se resumida na Tabela 6: 

 

Tabela 6 – Classificação dos Resíduos Sólidos pela NBR 10.004/2004. 

PERIGOSOS NÃO PERIGOSOS CLASSIF. 
DOS 

RESÍDUOS Classe I Classe II A: 
Inertes Classe II B: Não Inertes 

Definição 

São aqueles cujas 
propriedades físicas, químicas 
ou infecto-contagiosas podem 
acarretar riscos à saúde  
pública e/ou riscos ao meio 
ambiente, quando o resíduo 
for gerenciado de forma 
inadequada. 

São aqueles 
que não se 
enquadram nas 
classificações 
de resíduos 
classe I - 
Perigosos ou 
de resíduos 
classe II B - 
Inertes.  

São quaisquer resíduos que, 
quando amostrados de uma 
forma representativa, 
segundo a ABNT NBR 
10.007, e submetidos a um 
contato dinâmico e estático 
com água destilada ou 
desionizada, à temperatura 
ambiente, conforme ABNT 
NBR 10.006. 

Caract. 
Normativas 

Podem apresentar uma ou 
mais das seguintes 
características: 
inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, 
toxicidade e patogenicidade.
Deve estar contido nos 
anexos A ou B da NBR 
10004.  

Podem 
apresentar 
propriedades 
como 
biodegradabili
dade, 
combustibilida
de 
ou solubilidade 
em água. 

 Não tiverem nenhum de 
seus constituintes 
solubilizados a 
concentrações superiores 
aos padrões de potabilidade 
de água, excetuando-se 
aspecto, cor, turbidez, 
dureza e sabor, conforme 
anexo G, da NBR 10.004. 

Fonte: adaptado da NBR 10004/ABNT (2004). 

 

Outras normas são utilizadas para completar essa classificação, adaptada do Manual de 

Gerenciamento de Resíduos de Mauron (2006):  

• Resolução ANTT 420/2004 - Regulamento do transporte terrestre de produtos 

perigosos - Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 

• ABNT NBR 10.005:2004 - Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de 

resíduos sólidos; 

• ABNT NBR 10.007:2004 - Amostragem de resíduos sólidos; 

• ABNT NBR 12.808:1993 - Resíduos de serviço de saúde – Classificação; 

• ABNT NBR 14.725 - Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos 

(FISPQ); 
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• ABNT NBR 10.157 - Aterros de resíduos perigosos - Critérios para projeto, 

construção e operação; 

• ABNT NBR 10.006:2004 - Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de 

resíduos sólidos; 

• ABNT NBR 14.598:2000 - Produtos de petróleo – Determinação do ponto de fulgor; 

• ABNT NBR 11.174 - Armazenamento de resíduos inertes (II b) e não inertes (II a); 

• ABNT NBR 12.235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

• ABNT NBR 16.725 – Resíduo químico – informações sobre segurança, saúde e meio 

ambiente-saúde e meio ambiente.-Ficha com dados de segurança de resíduos químicos 

(FDSR) e rotulagem. 

 

Há ainda outros critérios que podem ser utilizados para a classificação de resíduos 

sólidos.  De acordo com o Instituto Brasileiro de Administração Pública Municipal - IBAM 

(2001) e  D’Almeida e Vilhena (2000), os resíduos sólidos também podem ser classificados 

segundo sua natureza e origem, descrita por Barcelar (2010): 

• Residenciais; 

• Comerciais; 

• Públicos (Resíduos deixados irregularmente pela população ou gerados pela própria 

natureza nas ruas);  

• Domiciliares Especiais: Entulhos de obras retirados regularmente por carretos 

diversos, lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e pneus; 

• De Fontes Especiais: Resíduos que precisam de uma atenção especial devido ao risco 

que eles apresentam à saúde da população e ao meio ambiente. (Ex: lixos industriais, 

radioativos, agrícolas, resíduos de serviços de saúde). 

 

No presente estudo, os resíduos que são considerados, são aqueles classificados 

segundo sua origem, conforme definido da Lei ° 12.305/2010 e conhecido na literatura, como 

Resíduo Sólido Urbano (RSU), ou outras definições por D’Almeida e Vilhena (2000): Lixo 

Municipal ou Resíduo Sólido Municipal, cabendo às prefeituras a responsabilidade sobre o 

seu gerenciamento.  
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1.2.2 Gestão integrada e gerenciamento 

 

A palavra gestão é conceituada, segundo o dicionário Aurélio (2003), como “ato de 

gerir; gerência; administração” e gerenciamento como “ato ou efeito de gerenciar”. 

O capítulo I, Art 3°, itens X e XI, da Lei N° 12.305, de agosto de 2010, que institui a 

PNRS em nosso país, que define: Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como conjunto de 

ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 

premissa do desenvolvimento sustentável;  e Gerenciamento de Resíduos Sólidos como sendo 

um Conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

exigidos na forma desta Lei. 

As palavras “Gestão” e “Gerenciamento” são confundidas em relação à conceituação, 

em nosso país, sendo, muitas vezes, utilizadas como sinônimas. A seguir, algumas definições 

serão apresentadas de acordo com a literatura.  

Lopes (2007) conceitua “gestão” como a elaboração de estratégias, planejamento de 

ações. O conceito pressupõe visão holística, interação entre as partes, articulações entre os 

agentes, compartilhar e integrar informações. Atualmente, os termos “Gestão Integrada” e 

“Gestão Compartilhada” estão sendo muito utilizados. O termo “Gestão Sustentada”, advindo 

de “Gestão Sustentável”, também está sendo empregado para enfatizar o planejamento a 

longo prazo. 

Para Mesquita Júnior (2007), em Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, do IBAM, o 

conceito de gestão integrada trabalha na própria gênese do processo e o envolve como um 

todo. Não seria simplesmente um projeto, mas um processo que, como tal, deve ser encarado 

e conduzido de forma integrada, tendo os resíduos sólidos e suas diversas implicações como 

pano de fundo e razão dos trabalhos. Tal conceito deve definir estratégias, ações e 

procedimentos que busquem o consumo sustentável, a minimização da geração de resíduos e 

a promoção do trabalho de acordo com diretrizes que apontem para um gerenciamento 

adequado e sustentável, com a participação integrada de diversos setores da sociedade. Ainda 

segundo o autor, a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos pode ser entendida como a maneira 

de “conceber, implementar e administrar sistemas de manejo de resíduos sólidos urbanos, 
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considerando uma ampla participação dos setores da sociedade e tendo como perspectiva o 

desenvolvimento sustentável”. 

 Para Tchobanoglous (2002), a definição de gerenciamento de resíduos sólidos é 

conceituada como a disciplina associada ao controle da geração, coleta, estocagem, 

processamento, transferência, transporte e disposição final de resíduos sólidos, segundo os 

princípios de saúde pública, econômicos, estéticos, de conservação, de engenharia e de 

proteção ao meio ambiente, sendo também relacionado pela responsabilidade das atitudes 

públicas. 

Já para Leite e Marques (2002), o gerenciamento de resíduos de forma integrada é a 

articulação de ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento, apoiadas em 

critérios ambientais, sanitários e econômicos, para coletar, tratar e dispor o lixo de uma 

cidade. Isto significa que todo o ciclo dos resíduos, da geração à disposição final (“do berço 

ao túmulo”), deve ser acompanhado com o emprego de técnicas e tecnologias as mais 

compatíveis com a realidade local. 

Lopes (2003) simplifica essa questão definindo “Gerenciamento Integrado de 

Resíduos Sólidos” como todas as operações que envolvam os resíduos como coleta, 

tratamento, disposição final, entre outras e “Gestão dos Resíduos Sólidos” como todas as 

normas e leis relacionadas a estes. 

Azambuja (2002) consegue ser mais explícito em suas definições ao afirmar que o 

termo gestão dá a conotação de amplitude e sugere ao administrador “o que fazer”, dentro de 

uma visão ampla. Já “como fazer” sugere ao administrador a Figura do gerenciamento.  

Massukado elenca na Tabela 7 as características que diferenciam Gestão e 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos: 

 

Tabela 7 – Características que diferenciam Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

GESTÃO GERENCIAMENTO 
O que fazer? Como fazer? 
Visão Ampla Implementação desta visão 
Decisões Estratégicas Aspectos Operacionais 
Planejamento, definição de 
diretrizes e estabelecimento 
de metas 

Ações que visam implementar 
e operacionalizar as diretrizes 
estabelecidas nesta gestão 

CARACTERÍSTICA 

Conceber, planejar, definir e 
organizar 

Implementar, orientar, 
coordenar, controlar e fiscalizar

Fonte: Massukado (2004, p. 42), modificado. 
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A Lei 12.305/2010 aborda o termo “Gestão”, nos seus Princípios, nos seus Objetivos e ainda 

como Instrumentos: 

• Art° 6 , item III, um dos Princípios: é a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, 

que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de 

saúde pública; 

• Art° 7 , item VII, um dos Objetivos: é a Gestão Integrada de resíduos sólidos; 

• Art 8, item I, cria como Instrumentos: Plano de Resíduos Sólidos” e no item XI: o 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir). 

Finalizando, a PNRS também apresenta uma ordem de prioridade, na gestão e 

gerenciamento dos resíduos sólidos, visto na legislação da PNRS. 
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1.2.3 Tratamento e disposição final dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

 

A NBR 8843 define Tratamento como sendo o “conjunto de unidades, processos e 

procedimentos que alteram as características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos 

sólidos e conduzem à minimização do risco à saúde e a qualidade do meio ambiente.”  

No mundo inteiro, os aterros sanitários representam a principal destinação final dos 

resíduos sólidos, apesar do imenso esforço em se reduzir, reutilizar e reciclar. Segundo 

EAWAG (2008) visto na Figura 12, as comunidades europeias que estão a alcançar resultados 

sustentáveis são aquelas que têm abraçado o aproveitamento energético de resíduos como 

foco principal de suas estratégias de sustentabilidade.  

Figura 12 – Percentagem de tecnologias utilizadas no tratamento de RSU em 21 países. 

Fonte: EAWAG, 2008. 

 

Nos países da Europa e no Japão, a tecnologia de incineração é amplamente difundida. 

Como ilustrado na Tabela 8, na Suécia e na Dinamarca, mais de 50% dos resíduos são 

incinerados, já no Japão são 74,3%. 
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Tabela 8 – Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

PROCESSO PAÍS 
Incineração Reciclagem Compostagem Recuperação Aterro

Reino Unido (a) 2% 21% 7% 70% 
Alemanha(b) 25% - - 30% 45% 
Holanda(c) 8,7%% 83,4% 2,3% - 5,3% 
Canadá(b) 14,2% 1,9% - 83,9%
Japão(b) 74,3% 10,7% - 14,9%
Suécia(b) 53% 18% - - 27% 

Dinamarca(b) 58% 22% - - 20% 
EUA(d) 14% 23,5% 7,1% - 55,4%
China(e) 2% 10% 9% - 79% 

Portugual(f) 20,9% 3,4% 8,4% - 67,3%
Fonte: Adaptado,a-) e b-)Sakai et al (1996), c-) DWMA (2005), d-) EPA (2003), e-) 

Wang e Nie (2001), f-) Magrinho et al (2006) 

 

A nova PNRS traz novas conceituações para Rejeitos x Resíduos. Por rejeitos a PNRS 

entende que são os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 

não apresentem outra possibilidade que não a destinação final ambientalmente adequada. 

Dessa forma, para os resíduos deve-se prever a reutilização, a reciclagem, enfim, as 

alternativas disponíveis. A disposição em aterros – sanitários ou industriais - será uma opção 

exclusiva para os rejeitos. Muito por conta disso, a nova política estabelece uma conceituação 

para Destinação final e para Disposição final. A destinação final inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético; e é relacionada aos 

resíduos. Já a disposição final tem o foco centrado nos aterros e se relaciona, exclusivamente, 

aos rejeitos. A Figura 13 apresenta um diagrama esquemático de Tratamento e Destinação 

Final. 
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Figura 13 – Tratamento e Destinação Final: Gestão Integrada de RSU. 

Fonte: “Technical Guindance Report” – Work Bank, 2010. 

 

Atualmente, para uma melhor mitigação de impacto ambiental e aproveitamento dos 

resíduos, diversas tecnologias são utilizadas. A seguir será possível observar diferentes 

tecnologias, umas já implementadas e outras em fase de estudo.  

 

Reciclagem 

 

A reciclagem consiste na separação dos diversos materiais constituintes dos RSU 

(papel, papelão, plástico, vidro, metal, etc.) tendo como finalidade seu reuso ou emprego 

como matéria-prima na manufatura de bens. Dentre as principais vantagens deste processo, 

podem-se destacar a diminuição na quantidade de resíduos a serem aterrados, preservação de 

recursos naturais, economia de energia, etc. A reciclagem pode ser feita através da segregação 

dos materiais na fonte geradora (residências, escritórios, etc.) ou após a coleta normal em 

usinas de triagem. A reciclagem não promove a geração de energia a partir do material 

descartado, mas, reaproveita este para minimizar um novo gasto de energia. Esta economia 

pode ser significativa tanto no quesito impacto ambiental como no fator financeiro das 

indústrias. 

A Tabela 9 relaciona vantagens e desvantagens inerentes à utilização da reciclagem. 
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Tabela 9 - Reciclagem: vantagens e desvantagens. 

RECICLAGEM 
VANTAGENS DESVANTAGENS 

Extensão de vida útil do material e 
valorização de matérias-primas;  
 
Redução de consumo energético;  
 
Aumento de vida útil dos Aterros Sanitários 
e redução do uso de outras instalações de 
tratamento mais poluidoras;  
 
Conservação dos recursos naturais;  
 
Conscientização Ambiental;  
 
Redução da poluição atmosférica e da 
poluição dos recursos hídricos;  
 
Segmento de mercado promissor.  

Custos de coleta,  
transporte e reprocessamento;  
 
Mercado flutuante  
de materiais reciclados;  
 
Maior custo de produtos advindos de 
material reciclado em relação aos advindos 
de materiais virgens  
 

Fonte: Adaptado, Paro (2008, p.119). 
 
 
Compostagem  

 
O princípio da compostagem se dá através de um processo de decomposição aeróbia 

dos resíduos orgânicos. Diferentemente da produção de biogás, que se dá por via anaeróbia, 

esta técnica visa à produção de adubo orgânico. 

 

A Tabela 10 elaborada apresenta as principais vantagens e desvantagens inerentes ao 

processo de compostagem. 
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Tabela 10 - Compostagem: vantagens e desvantagens. 

COMPOSTAGEM 
VANTAGENS DESVANTAGENS 

Baixo custo e fácil implantação, possível 
de ser realizado no domicílio  
 
Revitalização do solo  
 
Redução de impacto advindo de resíduos 
orgânicos  
 
Minimização de material enviado para 
Aterros Sanitários  
 
Sem dispêndio de energia elétrica  
 
Aumenta a vitalidade das plantas, e 
reduz o risco de pragas   

Não possui viés econômico  
 
Liberação de biogás e lixiviado sem 
tratamento  
 
Possível proliferação de vetores  
 
Propagação de odores desagradáveis  
 
Demora no tratamento, em média, 120 
dias  
  

Fonte: Adaptado, Paro (2008, p.119). 
 
 
Incineração  

 
A incineração consiste num processo de tratamento de resíduos através da queima de 

materiais em alta temperatura (geralmente acima de 900°C), em mistura com uma quantidade 

apropriada de ar e durante um tempo pré-determinado. Este processo reduz os compostos 

orgânicos em constituintes minerais tais como dióxido de carbono, vapor d´água e sólidos 

inorgânicos (cinzas). Geralmente a incineração é escolhida como forma de tratamento para 

resolver problemas em locais com escassez de áreas para aterramento de resíduos, porém, 

sempre haverá um resíduo a ser disposto podendo chegar a valores em torno de 20% do peso 

inicial.  

 
A Usina Verde (2010) apresenta os dados relativos à potência de incineração instalada 

em diversos países, conforme Figura 14: 
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Figura 14 – Potência Instalada de Incineração em diversos Países. 

Fonte: Usina Verde (2010). 

 
Avaliando a tecnologia de incineração, é possível compor a Tabela 11, levantando as 

vantagens e desvantagens dessa tecnologia. 

 

Tabela 11 - Incineração: vantagens e desvantagens. 

INCINERAÇÃO 
VANTAGENS DESVANTAGENS 

Reduz 70 - 75% da massa  
e cerca de 90% do volume dos RSU  
 
Não exige grandes áreas como o aterro, 
apenas a área da usina  
 
Ausência de chorume  
 
Elimina emissões de CH4  
 
Gera significativa quantidade de energia 
elétrica, reduzindo a queima de 
combustíveis fósseis em termelétricas.  
  

Necessita tratamento do lixo urbano 
 para retirada de metais, vidro, 
redução de umidade nos resíduos de 
alimentos, antes do envio para 
incineração  
 
Pode emitir poluentes como CO, SOx, 
NOx, material particulado, dioxinas e 
furanos.  
 
 
  

Fonte: Adaptado, Paro (2008, p.119). 
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Co-Processsamento  
 

O co-processamento é uma das formas de tratamento muito utilizadas no Brasil 

principalmente nos resíduos de construção e demolição ou pneus. A resolução CONAMA 

n°264/99 define “Co-processamento de resíduos em fornos de produção de clínquer é a 

técnica de utilização de resíduos sólidos industriais a partir do processamento desses como 

substituto parcial de matéria prima ou de combustível no sistema forno de produção de 

clínquer na fabricação de cimento”.  

Vale ressaltar que, segundo Pinto (2009), “A Resolução nº 264 do CONAMA, de 24 

de agosto de 1999, regulamenta o licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer 

para atividades de co-processamento de resíduos passíveis de serem utilizados como 

substituto de matéria prima do clínquer (materiais mineralizados e ou fundentes) e/ou de 

combustível (para ganhos de energia), excetuando-se os resíduos: domiciliares brutos, os 

resíduos de serviço de saúde, os radioativos, explosivos, organoclorados, agrotóxicos e afins”, 

e dá outras providências: “No caso de resíduos urbanos, pode-se observar que a grande 

aplicação deste processo se dá aos resíduos pneumáticos”. 

 
Confinamento Permanente 

O lixo altamente tóxico e duradouro, e que não pode ser destruído, como lixo nuclear, 

precisa ser tratado e confinado permanentemente, e mantido em locais de difícil acesso, tais 

como túneis escavados a quilômetros abaixo do solo. 

 
 Plasma  
 

No método por plasma os resíduos são também tratados termicamente. Porém aqui o 

aproveitamento energético é desprezível, pois a maior parte da energia é gasta durante o 

processo já que a temperatura dos resíduos é elevada para, aproximadamente 1600ºC, fazendo 

com que seu volume seja reduzido em 100%. Ou seja, o processo de tratamento térmico por 

plasma visa apenas à mitigação de impacto sem aproveitamento energético. 

 
Parque Tecnológico  
 

O parque tecnológico é um foco de pesquisa para alguns estudiosos do ramo que 

indica a utilização de tecnologias mescladas para um beneficiamento dos resíduos. Em um 
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parque tecnológico estão presentes usina de incineração, centro de compostagem, centro de 

mudas, aterro sanitário em menor escala, estação de tratamento de efluentes, dentre outras 

técnicas necessárias dependendo da localidade. Um parque tecnológico é um método para ser 

aplicado a médio ou longo prazo devido ao grande volume de análises que devem ser feitas e 

um projeto robusto proveniente destas análises. Além disso, o custo de manutenção de um 

parque tecnológico é consideravelmente elevado em relação às demais. 

 
Na Figura 15, Naruo (2003) esboça um fluxograma do caminho do RSU e os 

processos técnicos que existem, ou deveriam existir, e outros que não deveriam existir para 

seu manejo. O transporte diferenciado citado na Figura pode ser entendido como sendo aquele 

realizado em veículo diferente, ou não, da coleta convencional, necessário para deslocar os 

resíduos entre dois processos consecutivos localizados em pontos geográficos diferentes. 

 
Figura 15- O trajeto dos RSU e os processos envolvidos em seu manejo. 
Fonte: Naruo (2003, p.47). 
 

Para diversos autores como, por exemplo, Borgatto (2010), Tarazona (2010), Dantas 

(2008), Guimarães (2000), D’almeida e Vilhena (2000) e Bidone e Povinelli (1999), a 

disposição final dos resíduos pode se dar de três formas diferentes: o lançamento a céu aberto 

(ou lixão), o aterramento em aterros controlados ou aterros sanitários, que serão apresentados 

a seguir: 
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Lixão 

Sem qualquer medida de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública, os RSU são 

descartados sobre o solo constituindo um método bastante precário de disposição final 

(Bidone & Povinelli, 1999). Os Vazadouros ou Lixões são identificados pela ausência de 

controle dos resíduos depositados quanto ao volume, periculosidade, classe e etc. Este é 

considerado o pior tipo de disposição de RS, promovendo a poluição do solo e mananciais 

superficiais e subterrâneos pelo chorume, geração de odores, além de promover a proliferação 

de vetores de doenças e, geralmente, não sofrem compactação para redução de volume.  

Soma-se ainda, o problema social e de saúde pública, devido à presença de catadores, por 

muitas vezes famílias inteiras, garimpando o lixo em condições insalubres já que não é feito 

controle de entrada de pessoas e animais.  

 
Aterro Controlado 

A principal diferença desta forma de disposição para os vazadouros está no fato de haver 

um controle mínimo como cobertura de solo sobre os resíduos dispostos, compactação para 

redução de volume e restrição de entrada de pessoas e animais. Não estão presentes, porém, 

sistemas de controle ambiental como impermeabilização do solo e drenagem do chorume e 

gases produzidos, não garantindo a proteção do solo e mananciais de água potável.   

 

Aterro Sanitário 

O aterro sanitário é o local onde os resíduos são dispostos com critérios de engenharia 

e normas operacionais específicas, permitindo a confinação segura em termos de controle da 

poluição ambiental e proteção à saúde pública. São constituídos por células de disposição, 

compactação do resíduo, cobertura, sistema de drenagem e tratamento do chorume e gases 

produzidos, impermeabilização de base, instrumentação e monitoramento geotécnico e 

ambiental. 

A NBR 8.419 (ABNT) apresenta as definições legais para as disposições de RSU, vide 

Tabela 12: 
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Tabela 12 – Disposição de RSU 

Definições para as disposições de RSU (NBR 8.419): 

Aterro 
sanitário  

técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à 
saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método 
este que utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos na 
menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou 
intervalos menores, se necessário; 

Aterro 
controlado 

local utilizado para despejo do lixo coletado, em bruto, com cuidado de, após 
a jornada de trabalho, cobri-lo com uma camada de terra, sem causar danos ou 
riscos à saúde pública e a segurança, minimizando os impactos ambientais. 

Lixão ou 
Vazadouro 
a céu aberto 

disposição final do lixo pelo seu lançamento, em bruto, sobre o terreno sem 
qualquer cuidado ou técnica especial . Vazadouro em áreas alagadas - 
disposição final do lixo pelo seu lançamento, em bruto. 

Aterro 
Industrial 

local para disposição de resíduos industriais, que utiliza técnicas e normas 
específicas de acordo com a periculosidade dos resíduos, de maneira a não 
causar danos ou riscos à saúde pública e minimizando os impactos ambientais. 

Fonte: Adaptado, NBR 8.419 (1996). 
 

Loureiro (2005) elenca algumas vantagens e desvantagens de disposição em aterros, 

como exposto na Tabela 13: 

Tabela 13 - Aterro sanitário: vantagens e desvantagens. 

ATERRO SANITÁRIO 
VANTAGENS DESVANTAGENS 

os baixos custos de implantação e de operação a dificuldade de áreas adequadas, próximas 
aos centros de produção dos resíduos; 

a possibilidade de utilização de mão-de-obra 
não especializada; 

os custos de transporte para áreas 
disponíveis; 

a recuperação de áreas inundáveis para a 
formação de locais de recreação; 

a dificuldade de obtenção de materiais para 
a cobertura das células; 

a capacidade de absorver grande quantidade de 
resíduos; 

a necessidade de controle contínuo 
(evitando sua transformação num 
vazadouro); 

 permite o controle de vetores;  a necessidade de se encontrar outra área 
após o esgotamento; 

a aceitação de qualquer tipo de resíduo, 
inclusive perigosos, desde que projetados e 
construídos para tal finalidade;  

a produção de chorume e a necessidade de 
tratamento posterior deste material; 

a possibilidade de recuperar gás, para a geração 
de energia e, atualmente, receber receita 
proveniente da venda de créditos de carbono;  

a possível poluição das águas superficiais e 
dos lençóis subterrâneos pelo chorume; 

não exige equipamentos especiais, mas os 
existentes nas administrações municipais; 

a formação de gases nocivos e de odor 
desagradável.  

a transformação do material degradável em 
estabilizado natural e biologicamente. 

  

Fonte: Adaptado de Loureiro (2005, p.207). 
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Para Assis (1999), atualmente, os aterros sanitários constituem uma alternativa viável 

para a disposição final dos RS. Segundo Naruo (2003), essa forma de disposição de resíduo 

torna-se confiável e aplicável quando aliada a modernas técnicas de engenharia em sua 

implementação e operação, bem ao cumprimento dos requisitos legais (leis e normas) na 

elaboração dos projetos, garantindo, assim, um alto grau de proteção ao meio ambiente em 

relação ao manejo dos RS no Brasil. 
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1.3 Panorama Nacional de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

Desde 2003 a ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais - publica anualmente um panorama nacional dos resíduos sólidos urbanos. 

Trata-se de um documento que busca retratar de forma ampla e sintética o comportamento das 

regiões do Brasil quanto aos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), Resíduos de Serviço de Saúde 

(RSS), coleta seletiva e reciclagem. A escolha do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 

do ano 2010 (ABRELPE, 2010), como principal fonte de dados e referência bibliográfica se 

deve ao fato deste documento ter como base a nova classificação legal dos Resíduos Sólidos e 

a disciplina implementada pela nova Lei 12305/2010 que instituiu a PNRS. Outras fontes 

foram consultadas como à base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), relativas às populações urbanas e total dos municípios e estados brasileiros e os 

índices de urbanização da Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílios – PNAD e o 

órgão de limpeza pública da cidade do Rio de Janeiro: a COMLURB (Companhia Municipal 

de Limpeza Urbana). 

Este panorama reflete o momento atual que nosso país enfrenta com relação aos RSU, 

demonstrando, como será visto a seguir, que o Brasil precisa rapidamente avançar na gestão 

de resíduos sólidos e apresentar propostas para soluções necessárias para a adequação e 

cumprimento da lei. 

Segundo Santos (2011), apesar de apresentarem crescimento contínuo, os 

investimentos em estudos e pesquisas na área de resíduos ainda são muito incipientes. Isto 

explica a atual dificuldade na produção e obtenção de dados relacionados ao tema. Além 

disso, especificamente em nosso país, pode-se afirmar que a grande extensão territorial, 

juntamente com a alta quantidade de municípios (mais de 5500), são fatores que dificultam o 

levantamento de dados e o estudo detalhado dos resíduos sólidos urbanos. 
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1.3.1 Situação brasileira 

 

A Figura 16 mostra a evolução entre a Geração e Coleta de RSU no Brasil.  

Comparando o ano de 2009 com 2010, a geração e a coleta de RSU apresentaram um notável 

crescimento de 3,9 milhões de toneladas. Para a Geração de RSU, este valor expressivo é 

preocupante, tendo em vista que a taxa de crescimento populacional neste mesmo período foi 

de aproximadamente 1%.Ou seja, há uma discrepância entre a taxa de crescimento 

populacional e o aumento excessivo da geração de RSU. Para o ano de 2010, a comparação 

entre a quantidade de RSU gerados e coletados, mostra que 6,7 milhões de toneladas 

deixaram de ser coletadas, tendo por consequência uma destinação imprópria. Em 2009 este 

valor foi de 6,8 milhões, registrando uma discreta melhoria com relação ao ano de 2010, 

apresentando, com isso, um leve aumento na cobertura dos serviços de coleta de RSU no 

Brasil. 

Figura 16: Evolução entre geração e coleta de RSU no Brasil (t/ano). 

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2010) e COMLURB (2010). 

 

A Tabela 14 detalha o Índice per capita de Coleta de RSU por região do Brasil. 

Comparando o ano de 2009 com 2010, observou-se de uma maneira geral, o crescimento da 

quantidade de RSU coletados em 2010 em 7,7% e o índice de coleta per capita de RSU em 

6,3%. 
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Tabela 14 – Índice per capita de coleta de RSU. 

 ÍNDICE PER CAPITA DE COLETA DE RSU 
2009 2010 

REGIÃO RSU 
COLETADO 

(t/dia) 

ÍNDICE 
(kg/hab/dia) 

RSU 
COLETADO 

(t/dia) 

ÍNDICE 
(kg/hab/dia) 

NORTE 9.672 0,842 10.623 0,911 
NORDESTE 35.925 0,945 38.118 0,982 
CENTRO-OESTE 12.398 1,035 13.967 1,119 
SUDESTE 85.282 1,147 92.167 1,234 
SUL 17.807 0,779 18.708 0,804 
BRASIL 161.084 1,015 173.583 1,079 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2010). 

 

Já a Tabela 15, apresenta a quantidade de RSU gerados por região do Brasil. Fazendo 

comparação entre os anos de 2009 e 2010, também se observa um ligeiro aumento da 

quantidade total de RSU gerada em 2010 de 6,8% e o índice de geração per capita de RSU em 

5,3%.  

 

Tabela 15 – Quantidade de Resíduos Sólidos gerados. 

 QUANTIDADE DE RSU GERADO 
2009 2010 

REGIÃO RSU 
GERADO 

(t/dia) 

ÍNDICE 
(kg/hab/dia) 

POP. 
URBANA 

(hab) 

RSU 
GER. 
(t/dia) 

ÍNDICE 
(kg/hab/dia) 

NORTE 12.072 1,051 11.663.184 12.920 1,108 
NORDESTE 47.665 1,254 38.816.895 50.045 1,289 
CENTRO-OESTE 13.907 1,161 12.479.872 15.539 1,245 
SUDESTE 89.460 1,204 74.661.877 96.134 1,288 
SUL 19.624 0,859 23.257.880 20.452 0,879 
BRASIL 182.728 1,152 160.879.708 195.090 1,213 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do PNAD (2001 a 2009), IBGE (Censo 2010). 
 

Com relação à destinação final de RSU coletados no Brasil, de acordo com a Tabela 

16, comparativamente aos anos de 2009 e 2010, percebe-se uma evolução de quase 2,6 

milhões de toneladas de RSU com destinação adequada.  Entretanto, a destinação inadequada 

dos RSU também cresceu em 1,3 milhões de toneladas, isto é, em 2010 quase 23 milhões de 

toneladas de RSU tiveram destinação imprópria, acarretando consideráveis impactos e 

prejuízos ao meio ambiente. 
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Tabela 16 – Destinação final dos RSU coletados no Brasil (t/ano). 

DESTINAÇÃO FINAL DE RSU COLETA NO BRASIL 
Ano Inadequado Adequado 
2009 21.711.546 28.546.662 
2010 22.962.948 31.194.948 

Fonte: Adaptado, ABRELPE (2010). 
 

Para uma visão geral, a Figura 17, demonstra o percentual em toneladas por dia dos 

tipos de destinação, em relação aos anos de 2009 e 2010, confirmando as correlações 

apresentadas no parágrafo anterior: ligeiro aumento dos aterro sanitários, aterros controlados e 

uma diminuição do lixão. 

 

Figura 17: Destinação final de RSU. 

Fonte: Adaptado, ABRELPE (2010). 

 

Apesar dos esforços empreendidos, a destinação inadequada de RSU está presente em 

todas as regiões e estados brasileiros. A maioria dos municípios ainda faz uso de unidades de 

destinação inadequada de resíduos, como aterros controlados, que pouco se diferenciam dos 

lixões, visto que ambos não apresentam o conjunto de sistemas e medidas necessários para 

preservação do meio ambiente contra danos e degradações. 
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1.3.2 Situação no Estado do Rio de Janeiro 

 

Para o estado do Rio de Janeiro, observa-se conforme Figura 18, um aumento na 

população urbana de 2009 para 2010 de 19.818 habitantes. A quantidade de RSU coletados 

registrou no mesmo período um acréscimo de 1.222 toneladas por dia e quantidade RSU 

gerado de 784 ton/dia, para o mesmo período. Conforme podemos verificar tanto em 2009 

como em 2010, a quantidade de RSU gerados foi maior do que RSU coletados.  

 

 

Figura 18: Coleta e geração de RSU no estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do e IBGE (2010) e COMLURB (2010). 

 

Conforme a Figura 19, não houve grandes mudanças quanto à destinação final de RSU 

para o estado do Rio de Janeiro, entre os anos de 2009 e 2010. Ocorreu um pequeno aumento 

em todos os tipos de destinação, tanto aterros sanitários, como aterros controlados e até 

mesmo os lixões.  
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Figura 19: Destinação final de Resíduos Sólidos no estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2010) e COMLURB (2010). 

 

Conforme visto nas Figuras 18 e 19, a destinação final inadequada e o crescimento 

expressivo na geração dos RSU são os principais desafios constatados na gestão de RSU que, 

a partir da nova PNRS, necessitarão de grande atenção. 

Os obstáculos somente serão enfrentados com ações integradas, não há medidas 

isoladas nem planejamento e solução através de apenas  um único paradigma para proposta e 

soluções dos problemas relacionados aos RSU. A Gestão de resíduos é um processo, baseado 

em sistemas interligados. 

De acordo com a ABRELPE (2010), a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS) é 

constituída por uma série de ações complementares que se destinam a reduzir a geração de 

resíduos e a promover a gestão da parcela gerada de modo econômico e ambientalmente 

sustentável. Seu propósito é incentivar a adoção de medidas preventivas e educativas que, por 

sua vez, contemplem estímulos positivos e indutores de boas práticas, com a correção efetiva 

dos desvios, que cada vez mais passam a ser recriminados pela sociedade. 

A partir da análise da perspectiva nacional de RSU em nosso país, pode-se 

compreender a importância de se criar sugestões e propostas mais adequadas para enfrentar as 

questões relativas ao tema. A implantação da PNRS contribui para a transição de uma 

filosofia de gestão de resíduos para uma filosofia de gestão de recursos, identificando, 

planejando e implementando uma nova visão de gestão de resíduos sólidos. 
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2 Estado do Rio de Janeiro: gestão regionalizada de RSU/consórcios públicos; uma 

alternativa viável 

 

Em países desenvolvidos, as iniciativas de implementação de soluções consorciadas para 

o gerenciamento de resíduos sólidos está amplamente consolidada (Louis, 1996). As políticas 

ambientais internacionais contribuíram para a intensificação dos consórcios. Na União 

Europeia, segundo Hansen (2003), a cooperação entre os diferentes níveis de governo e entre 

as diferentes regiões é importante para o sucesso do programa de gestão de resíduos. As 

autoridades regionais devem estar em comunicação regular com as autoridades locais nos seus 

territórios administrativos e outras autoridades regionais. Isto irá permitir a coordenação e 

eficiência das operações, e irá fornecer uma maneira de compartilhar experiências sobre 

melhores práticas de implementação e soluções para problemas comuns. Cooperação entre os 

municípios através da criação e do funcionamento de instalações regionais (por exemplo, 

triagem, tratamento e disposição final) é necessária e ajuda a dividir os custos. Hoje, a 

privatização dos serviços urbanos de resíduos sólidos é muito utilizada na 

Europa (Warner e Bel, 2008; Dijkgraaf e Gradus, 2008) e nos EUA (Louis, 2004) através de 

instalações regionais.   

No Brasil, o número de consórcios públicos vem crescendo muito nos últimos anos. De 

acordo com o IBGE (2008), dentre os consórcios intermunicipais mais difundidos no 

território brasileiro estão os referentes às áreas da saúde, recursos hídricos e educação.  De 

acordo com a Tabela 17, os consórcios de tratamento de resíduos sólidos ocupam a quarta 

posição do ranking, em relação aos demais consórcios, com um total de 216 municípios 

brasileiros consorciados relativos ao Tratamento e Disposição dos RS. 
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Tabela 17 - N° de municípios consorciados de acordo com sua finalidade (2001) 

 

Ranking Finalidade dos Consórcios N° de 
Municípios 

1 Saúde 1969 

2 Aquisição e/ou uso de 
máquinas e equipamentos 

669 

3 Educação 241 
4 Tratamento ou Disposição final de resíduos 216 
5 Serviços de abastecimento de água 161 
6 Reciclagem de resíduos 139 
7 Coleta de lixo 138 
8 Coleta seletiva de lixo 105 
9 Coleta de lixo especial 105 
10 Processamento de dados 88 
11 Serviço de esgotamento sanitário 87 
12 Limpeza urbana 85 
13 Remoção de entulhos 85 
14 Habitação 64 

Fonte: IBGE (2003) 

 

Algumas experiências de gestão consorciada de resíduos sólidos ou com ações 

ambientais, mas com prioridade para os Programas voltados para os resíduos sólidos urbanos, 

segundo Silveira (2008), estão listadas na Tabela 18: 
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Tabela 18 – RSU: Algumas experiências de gestão consorciada  

Ano de 
implantação Consórcios com foco em RSU Composição Estado 

1987 
Consórcio Intermunicipal para Aterro 
Sanitário – CIAS.  

Composto por 5 
municípios com sede em 
Várzea Paulista. 

SP 

1990 
Consórcio Intermunicipal das Bacias do 
Alto Tamanduateí e Represa 
Billings (Consórcio do grande ABC).  

Composto por 7 
municípios, com sede em 
Santo André. 

SP 

1991 
Consórcio Intermunicipal de 
Recuperação da Bacia Hidrográfica do 
Ribeirão Lajeado.  

Composto por 3 
municípios com sede em 
Penápolis; 

SP 

1997 
Consórcio Intermunicipal da Bacia 
Hidrográfica do Alto Rio Negro 
Catarinense (Consórcio Quiriri).  

Composto por 3 
municípios com sede em 
São Bento do Sul. 

SC 

1998 Consórcio Intermunicipal do Médio 
Vale do Itajaí 

Composto por 9 
municípios – SC; 

SC 

2000 
Consórcio Intermunicipal de 
Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos – 

CITRESU. Composto 
por 11 municípios, com 
sede em Bom Progresso  

RS 

2003 
Consórcio de Desenvolvimento 
Intermunicipal da Área Metropolitana 
de João Pessoa – CONDIAM.  

Composto por 7 
municípios, com sede em 
João Pessoa 

PB 

2006 
Consórcio Intermunicipal das Bacias 
dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí.  

Composto por 39 
municípios, com sede em 
Americana. 

SP 

2006 
Consórcio Público de Saneamento 
Básico da Bacia Hidrográfica do Rio 
dos Sinos (Pró-Sinos).  

Composto por 19 
municípios, com sede em 
São Leopoldo. 

RS 

 

Fonte: Adaptado, Silveira & Philipi (2008) 

 

Para alcançar o determinado na PNRS, cabe dar destaque ao Art. 45 da Lei 12.305/2010 

o qual estabelece que “Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei, com o objetivo 

de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos 

sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal”. Dessa 

maneira, os consórcios públicos para a gestão dos resíduos sólidos podem ser uma alternativa 

de equacionar o problema dos municípios que ainda tem os lixões como forma de disposição 

final, tanto para os municípios localizados nas Regiões Metropolitanas, que buscam 

alternativas de local para os aterros sanitários, em função da constante mudança de uso e 

ocupação do solo urbano, como também para o ganho de escala, otimização dos recursos, bem 

como a minimização dos impactos ambientais em municípios de pequeno porte. 
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2. 1  Estudo de Regionalização para o estado do Rio Janeiro  

 

 

Fomentados pelo MMA desde 2007, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente vem 

desenvolvendo para o estado do RJ um Estudo de Regionalização. Este estudo faz parte do 

SubPrograma “Lixão Zero: Construção de Aterros Sanitários e remediação de Lixões” sendo 

conduzido pela Superintendência de Políticas de Saneamento da SEA-RJ. Ele engloba o 

diagnóstico dos noventa e dois municípios que compõem o estado do Rio de Janeiro quanto à 

gestão dos seus resíduos sólidos urbanos, apresentando a atualização e sistematização dos 

dados coletados e a avaliação de iniciativas de arranjos de consórcios tendo em vista a 

destinação compartilhada de seus resíduos. 

A seguir será visto o histórico/evolução do Estudo de Regionalização, apresentando a 

primeira proposta iniciada em 2009 e o cenário atual, refletido outubro de 2011 das formações 

de soluções consorciadas. 

Em 2009,  a SEA-RJ em parceria com o Instituto de Química da UERJ elaborou o 

primeiro estudo de regionalização, no qual resultou em um relatório chamado Plano Estadual 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PEGIRS - Meta 1  (2009) composto de dados 

primários, coletados junto a cada um dos noventa e dois municípios visitados e de dados 

secundários coletados junto a várias fontes que são citadas ao final da apresentação de cada 

município, onde se destaca: INEA, SEA, DER, SNIS, planos diretores, Ministério Público, 

entre outros. 

Neste primeiro estudo foi traçado um mapa sobre a regionalização de RSU, entre as 92 

prefeituras do estado do Rio de Janeiro. A Figura 20 a seguir apresenta o mapa com as 

propostas de regionalização através da formação de consórcios entre os municípios 

envolvidos. 

Ressalte-se que a primeira proposta de setorização dos municípios em consórcios 

intermunicipais apresentada só levou em conta a aglutinação de municípios cuja geração de 

resíduos totalizasse 300/500 t/dia e a proximidade entre eles. 
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Figura 20 – Primeira proposta de regionalização dos consórcios. 

Fonte: SEA-RJ (2009). 
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A Figura 20, representa o momento inicial, baseado na situação das prefeituras neste 

período e na possibilidade de formação de soluções consorciadas para uma melhor adequação 

dos Resíduos Sólidos.  

Então, para atendimento ao estado do Rio de Janeiro foram propostos inicialmente, a 

criação de nove consórcios e uma solução individual para o município do Rio de Janeiro, 

conforme observado no mapa (Figura 20) e detalhado na Tabela 19: 

 

Tabela 19 – Proposta inicial de regionalização dos consórcios. 

Costa Verde Angra dos Reis, Parati, Mangaratiba e Rio Claro. 

Sul Fluminense 
Barra do Piraí, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Porto Real, 
Quatis, Resende, Rio das Flores, Valença, Vassouras, Volta 
Redonda. 

Centro Sul Fluminense I 

Belford Roxo, Duque de Caxias, Engenheiro Paulo de Frontim, 
Japeri, Mendes, Mesquita, Miguel Pereira, Nilópolis, Nova 
Iguaçu, Paracambi, Paty do Alferes, Piraí, Queimados, São 
João de Meriti, Seropédica. 

Solução Individual Rio de Janeiro. 

Leste Magé, Cachoeira de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, Maricá, 
Niterói, São Gonçalo e Tanguá. 

Serrana II Areal, Comendador Lavy Gasparian, Paraíba do Sul, 
Petrópolis, Três Rios. 

Serrana I 

Bom Jardim, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, 
Macuco, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, São José do 
Vale do Rio Preto, São Sebastião do Alto, Sapucaia, 
Sumidouro, Teresópolis, Trajano Morais. 

Baixadas Litorâneas 
Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, 
Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, Rio Bonito, Rio das 
Ostras, São Pedro da Aldeia, Saquarema, Silva Jardim 

Noroeste Fluminense 

Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Cardoso 
Moreira, Italva, Itaocara, Itaperuna, Laje do Muriaé, 
Miracema, Natividade, Porciúncula, Santo Antonio de Pádua, 
São Fidelis, São José de Ubá, Varre-Sai, Campo dos 
Goytacazes, Carapebus, Conceição de Macacu. 

Norte Fluminense Macaé, Quissamã, São Francisco do Itabapoana, São João da 
Barra.  

Fonte: Adaptado, SEA-RJ (2009). 

 

Conforme citado, este mapa reflete o momento inicial do Estudo de Regionalização, 

sendo a primeira proposta de formação de consórcios para o estado do RJ. Por conta disso, 

encontra-se desatualizado. A Figura 21 apresenta o novo estudo obtido na SEA-RJ em 

outubro de 2011: 
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Figura 21 – Proposta atual de regionalização dos consórcios. 

Fonte: SEA-RJ (2011). 
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 Conforme visto na Figura 21, o mapa reflete mudanças significativas das 

proposições dos consórcios. Hoje, tem-se a proposta de 17(dezessete) soluções consorciadas e 

7 (sete) soluções individuais. A situação real do estado do RJ apresenta: 

• 5 consórcios formalizados, sendo estes: Vale do Café, Serrana II, Lagos I, Noroeste 

Fluminense, Centro Sul Fluminense I; 

• 8 acordos regionais envolvendo os consórcios: Norte Fluminense II, Lagos II, 

Centro Fluminense, Serrana I, Metropolitana Leste, Baía de Sepetiba, Costa Verde, 

Sul Fluminense; 

• 4 Arranjos em definição que engloba os seguintes consórcios: Norte Fluminense, 

Baixada Fluminense, Sul Fluminense, Paty do Alferes; 

• E 7 soluções individuais que contemplam os seguintes municípios: Piraí, Cantagalo, 

Miguel Pereira, São Sebastião do Alto, Nova Friburgo, Macaé e Rio das Ostras. 

 

 No RJ, atualmente, encontram-se 19 aterros Sanitários em operação localizados nos 

seguintes municípios: Resende, Angra dos Reis, Piraí, Seropédica, Paracambi, Miguel Pereira, 

Nova Iguaçu, Teresópolis, Sapucaia, Nova Friburgo, Itaboraí, São Pedro D´Aldeia, Rio das 

Ostras, Macaé, Macuco, Cantagalo, São Sebastião do Alto, Santa Maria Madalena, Campo 

dos Goytacazes.  Além destes, estão previstas as construções de 11 aterros nos municípios de  

Barra Mansa, Rio Claro, Vassouras, Belford Roxo, Magé, São Gonçalo, Três Rios, 

Saquarema, Quissamã, São Fidélis e Itaperuna.  

 Totalizando 30 aterros para atender a demanda esperada conforme visualizado na 

Projeção de Crescimento Populacional e consequentemente expectativa de crescimento da 

Geração de Resíduos Sólidos de 17.667 toneladas por dia para o ano de 2030 realizada pela 

SEA (2011), conforme Figura 22:  
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Figura 22 – Projeção de crescimento populacional e Geração de Resíduos para o estado do RJ 

até 2030. 

Fonte: SEA-RJ (2011). 
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2.2  Estudo de Caso do Consórcio Costa Verde 

 

A seguir, apresentam-se os casos dos municípios que inicialmente faziam parte deste 

consórcio: Angra dos Reis, Itaguaí, Mangaratiba, Paraty e Rio Claro. A Tabela 20 apresenta a 

quantidade de RSU em toneladas por dia dos municípios que contemplava o Consórcio Costa 

Verde. 

 

Tabela 20 – Início: Consórcio Costa Verde. 

Consórcio 
Costa Verde 

Quantidade de RSU
t/dia 

Área
 km² Habitantes 

O PIB per 
capita 

R$ 
Angra dos Reis 160 819,6 168.191 29.603 
Itaguaí 110 281,3 105.633 26.252 
Mangaratiba 15 361,8 32.533 13.919 
Paraty 20 933,8 35.730 10.036 
Rio Claro 5,3 843,4 18.366 22.903 
Total de RSU 

(t/dia) 310,3 

 

Atualmente, este consórcio conta apenas com os municípios de Angra dos Reis e 

Paraty ,conforme Figura 23: 

Figura 23 – Atual: Consórcio Costa Verde. 
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Inicialmente, este consórcio foi escolhido pela facilidade no deslocamento para efetuar  

o levantamento de campo. No entanto, ao longo do trabalho, ao se acompanhar o 

histórico/evolução do Consórcio Costa Verde, observou-se que o o estudo de caso escolhido 

se desmembrou, sofrendo um declínio na sua proposta inicial de formação. Apesar da 

consolidação deste consórcio encontrar-se ainda em andamento, a escolha de mantê-lo como 

objeto de pesquisa em detrimento de consórcios mais evoluídos e já implementados, foi 

mantida justamente com o intuito de averiguar as dificuldades no processo de 

formação/manutenção das soluções consorciadas. 

A seguir, apresenta-se de forma detalhada os dados coletados no levantamento de 

campo realizado através de visitas/entrevistas e um questionário aplicado às prefeituras dos 

cinco municípios envolvidos inicialmente no Consórcio Costa Verde. O modelo do 

questionário encontra-se no Anexo I. 
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2.2.1  Angra dos Reis 

 

Angra dos Reis é um município situado na região da Costa Verde, no estado do Rio de 

Janeiro. Com base nos dados do IBGE(2008), localiza-se a uma altitude de 6 metros,  possui 

em seu litoral 365 ilhas totalizando 819,6 quilômetros quadrados de área superficial. O 

município possui 168.664 habitantes e o PIB per capita do município é de  R$ 29.603. 

O município conta atualmente com 12 unidades de conservação, sendo as principais: 

Parque Nacional da Serra da Bocaina; Parque Estadual da Ilha Grande; Parque Estadual 

Marinho do Aventureiro; Estação Ecológica dos Tamoios; Reserva Biológica da Ilha Grande; 

Reserva Biológica da Praia do Sul e APA (Área de Proteção Ambiental) dos Tamoios. 

As principais rodovias são:  

- BR-101 - Rio-Santos, que atravessa todo o litoral do território continental do 

município, com Paraty a oeste e Mangaratiba a leste e; 

 - RJ-155, que estabelece a ligação com povoados do interior, em direção a Rio Claro, 

a nordeste, cortando a serra do Capivari, onde há vários túneis. 

De turismo nacional consagrado, Angra dos Reis destaca-se pela exuberância de suas 

praias e das regiões próximas. No período de férias escolares, a população, e 

consequentemente a geração de lixo, torna-se três vezes maior, impactando diretamente a 

gestão dos resíduos sólidos urbanos do município. 

Outra particularidade deste município é que a coleta de lixo tem que ser processada 

por via marítima, apresentando uma maior dificuldade para se gerir os resíduos sólidos. Isto 

se deve pela composição geográfica de mais de três centenas de ilhas, entre elas, a maior de 

todas: Ilha Grande, um dos principais pontos turísticos da região. Há ainda que se mencionar a 

grande extensão de praias, com suas peculiaridades para a manutenção da limpeza e 

higienização das areias. 

 O porto de Angra posiciona-se como um dos mais movimentados do país, tendo como 

contribuição o Terminal Marítimo da Baía da Ilha Grande - TEBIG da Petrobrás que 

movimenta grandes quantidades de petróleo. Tais atividades portuárias, embora de cunho 

fundamental para a economia da região, representam risco permanente de acidentes 

ambientais, com repercussão direta na geração de resíduos perigosos – Classe I, sempre 

associada às dificuldades em se dar destino final adequado a estes resíduos. 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Altitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Metro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha
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Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos 

 

• Produção de Resíduos Sólidos 

Segundo estimativas o município se encaixaria no estrato populacional que apresentaria as 

seguintes quantidades coletadas per capita de RSU: i-) Domiciliar urbano 0,696 (kg/hab/dia); 

ii-)Vias Públicas 0,123 (kg/hab/dia) e Urbano 0,819 (kg/hab/dia). 

 

• Coleta e Destinação 

A empresa Locanty, sob responsabilidade da Secretaria de Obras realiza a coleta de resíduos 

sólidos urbanos no município, a qual coleta aproximadamente 160 t/dia. A Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Urbano é responsável pela destinação que é feita no aterro 

controlado de Angra dos Reis, o qual é operado também pela mesma empresa.  

• Estrutura Organizacional 

Prefeito de Angra dos Reis: Artur Otávio Scapin Jordão Costa, mais conhecido como Tuca 

Jordão está em seu primeiro mandato como prefeito, pelo partido PMDB. 

 A Secretaria dispõe de estrutura existente desde 2005. 

 

• Consorciamento 

O município é a sede do Consórcio Costa Verde, que atualmente é integrado pelo município 

de Paraty. O interlocutor formal pelo Consórcio é o próprio Secretário de Meio Ambiente: 

Ricardo Tabet Miguel. 

 

• Destinação dos Resíduos  

-Aterro Controlado de Angra dos Reis (Figura 24): Este aterro se localiza em uma área 

pertencente à prefeitura e é operado pela empresa Locanty. A área é cercada e vigiada e está 

localizada longe de núcleos residenciais. Entretanto, está próxima a um corpo hídrico 

superficial denominado Rio Vermelho. O aterro não possui licença de operação (Informação 

obtida junto ao INEA em Março de 2010). 
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Figura 24 – Foto do Aterro Controlado de Angra dos Reis 

 

Observação: 

 

A Usina de lixo do Ariró (Figura 25), localizada no km 495 da BR 101, foi ativada 

com os recursos do Pró-lixo e funcionou como ponto de apoio, mas atualmente está parada e a 

idéia é reativá-la. Possui balança, baia para vidros, prensa, esteira, tremonha e moinhos. 

 
Figura 25 – Foto da Usina de Ariró, atualmente desativada. 
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2.2.2   Itaguaí  

 

O município de Itaguaí pertence à Região da Costa Verde. O município tem uma área 

total de 281,3 quilômetros quadrados, correspondentes a 11,7% da área da Região da Costa 

Verde. Conforme a estimativa populacional feita pelo IBGE (2008), o município possui 

105.633 habitantes e o PIB per capita do município é de R$ 26.256. 

O município conta atualmente com 8  unidades de conservação, sendo as principais: 

Área de Proteção Ambiental da Orla da Baía de Sepetiba; AEIA (Área de Especial Interesse 

Ambiental)  de Proteção Ambiental da Orla da Baía de Sepetiba e Área de Proteção 

Ambiental da bacia do rio Guandu - APA Guandu. 

A principal rodovia:  

- BR-101, corta de leste a oeste, nesse trecho conhecida como Rio-Santos e, rumo 

norte para Seropédica, é servido pela RJ-109. O Arco Rodoviário da Região Metropolitana do 

Rio (BR-493 / RJ-109 e RJ-099) fará a ligação do Porto de Sepetiba, em Itaguaí, à BR-101, 

em Itaboraí, passando por Seropédica, Nova Iguaçu e Duque de Caxias. Lá, ele cruza com a 

BR-040, juntando-se à BR-116 em Magé e seguindo para Guapimirim, até chegar a Itaboraí 

no trevo de Manilha. 

 

Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos 

 

• Produção de Resíduos Sólidos 

Segundo estimativas, o município se encaixaria no estrato populacional que apresentaria as 

seguintes quantidades coletadas per capita de RSU: i-) Domiciliar urbano 0,483 (kg/hab/dia); 

ii-)Vias Públicas 0,093 (kg/hab/dia) e Urbano 0,762 (kg/hab/dia). 

 

• Coleta e destinação 

A empresa Limpacol, sob responsabilidade da Secretaria de Administração realiza a coleta de 

resíduos sólidos urbanos no município, a qual coleta aproximadamente 110 t/dia. e destinados 

para o lixão municipal. 

 

• Estrutura Organizacional 

Prefeito de Itaguaí: Carlos Bussato Junior ou “Charlinho”, filiado pelo PMDB e reeleito 

prefeito. 
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Estrutura da Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca de Itaguaí : A Secretaria 

possui um Diretor de Meio Ambiente, Diretor de Desenvolvimento Sustentável, Diretor de 

Pesca, Diretor de Agropecuária e Diretor de Projeto, com um total de 50 funcionários, sendo 

15 técnicos. 

 

• Consorciamento 
Previsto inicialmente no Consórcio Costa Verde, mas atualmente compõe o Consórcio Região 

Bacia de Sepetiba. 

 

• Destinação dos Resíduos 

-Lixão de Itaguaí (Figura 26): Administrado pela Secretaria de Administração é operado pela 

Limpacol e a vigilância é de responsabilidade da Secretaria de Segurança. O lixão recebe 

cerca de 110 t/dia. 

Figura 26 – Foto do Lixão Municipal de Itaguaí 

 

-Usina de Reciclagem (Figura 27): Situada próxima ao lixão, a usina é particular e conta com 

cerca de 30 funcionários. Recebe cerca de 10 t./semana de plásticos para transformação em 

pellets de PEBD (Polietileno de Baixa Densidade). A reciclagem acontece pelos processos de 

separação, lavagem, extrusão e trituração. 
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Figura 27 – Foto da Usina de Reciclagem de Itaguaí 
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2.2.3 Mangaratiba  

 

O município de Mangaratiba pertence à Região da Costa Verde, que também abrange os 

municípios de Angra dos Reis, Itaguaí e Paraty. Mangaratiba tem uma área total de 361,8 

quilômetros quadrados, correspondentes a 15,1% da área da Região da Costa Verde. 

Conforme a estimativa populacional feita em 2009, pelo IBGE, o município possui 32.533 

habitantes e o PIB per capita do município é de R$ 13.919. 

Todo o Município de Mangaratiba é tombado pelo estado (Processo nº E- 

18/000.172/91). A Marambaia foi tombada pelo edital da Secretaria de Estado de Cultura do 

Rio de Janeiro, de 04 de março de 1991. O tombamento é um instrumento jurídico instituído 

por meio de Decreto-Lei para proteger áreas de relevante interesse ambiental e histórico. O 

município conta ainda com 5  unidades de conservação: Área de Proteção Ambiental (APA) 

de Mangaratiba; Parque Estadual Cunhambebe; RPPN Rio das Pedras; RPPN Fazenda Santa 

Izabel; RPPN Fazenda Cachoeirinha. 

As principais rodovias:  

- BR-101 – a Rio-Santos, que atravessa todo seu território, de leste a oeste. 

- RJ-149 segue rumo norte, em leito natural, para o distrito de Serra do Piloto e para o 

município de Rio Claro. 

 

Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos 

 

• Produção de Resíduos Sólidos 

Segundo estimativas o município se encaixaria no estrato populacional que apresentaria as 

seguintes quantidades coletadas per capita de RSU: i-) Domiciliar urbano 0,504 (kg/hab/dia); 

ii-)Vias Públicas 0,147 (kg/hab/dia) e Urbano 0,651 (kg/hab/dia). 

 

• Coleta 

A empresa Locanty, realiza a coleta de resíduos sólidos urbanos no município, a qual destina 

15 t/dia para o lixão municipal.  
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• Estrutura Organizacional 

Prefeito de Mangaratiba: Aarão de Moura Brito Neto filiado ao PMDB, reeleito prefeito. 

A Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca de Mangaratiba dispõe de estrutura 

reduzida, com pequeno quadro técnico. 

 

• Consorciamento 

Previsto inicialmente no Consórcio Costa Verde, mas atualmente compõe o Consórcio Região 

Bacia de Sepetiba que contemplará os municípios do Rio de Janeiro, Seropédica e Itaguaí.  

Interlocutores Formais sobre Consórcios: Cosme Giovanni Kede (Secretário) 

 

• Destinação dos Resíduos 

-Lixão de Mangaratiba (Figura 28): o terreno do lixão pertence à prefeitura e é operado pela 

Riosul Construções. Como não há balança e nem monitoramento, o controle de entrada é feito 

na guarita. Durante a visita foi constatada a presença de urubus e de catadores não 

cadastrados. No local estão em operação dois tratores esteira, uma escavadeira, uma 

retroescavadeira e um caminhão toco. 

Figura 28 – Foto do Lixão Municipal de Mangaratiba 
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2.2.4  Paraty 

 

Paraty pertence à Região da Costa Verde, que também abrange os municípios de Angra 

dos Reis, Itaguaí e Mangaratiba. O município tem uma área total de 933,8 quilômetros 

quadrados, correspondentes a 39,0% da área da Região da Costa Verde. Conforme a 

estimativa populacional feita em 2009, pelo IBGE, o município possui 35.730 habitantes e o 

PIB per capita do município é de R$ 10.036. 

Paraty foi considerada, pelo do Decreto-Lei no. 1.450, de 18/09/1945, monumento 

histórico do estado do Rio de Janeiro e, em 24/03/1966, através do Decreto 58.077, o 

Município de Parati se tornou Monumento Nacional. Em Paraty, existem 8 unidades de 

proteção ambiental: Parque Nacional da Serra da Bocaina; Área de Proteção Ambiental do 

Cairuçu; Reserva Ecológica da Juatinga; Parque Ecológico de Paraty – Mirim; Área de 

Proteção Ambiental da Baía de Paraty; Estação Ecológica de Tamoios; Reservas indígenas 

Araponga e Paraty-Mirim e Floresta Estadual de Paraty. 

 As principais rodovias:  

- BR-101, atravessa todo o território de Paraty no sentido norte-sul. 

- RJ-165, atravessa todo o território de Paraty no sentido leste-oeste, alcançando a 

localidade de Cunha, no estado de São Paulo em trecho não pavimentado. 

 
Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos 

 

• Produção de Resíduos Sólidos 

Segundo estimativas o município se encaixaria no estrato populacional que apresentaria as 

seguintes quantidades coletadas per capita de RSU: i-) Domiciliar urbano 0,704 (kg/hab/dia); 

ii-)Vias Públicas 0,183 (kg/hab/dia) e Urbano 0,569 (kg/hab/dia). 

 

• Coleta 

A coleta e a disposição dos resíduos do município ficam a cargo da Secretaria de Obras, que 

destina o lixo coletado de 20 t/dia diretamente para o vazadouro municipal. 

 

• Estrutura Organizacional 

Prefeito de Paraty: José Carlos Porto Neto, mais conhecido como Professor Tarciso foi 

reeleito prefeito, pelo PTB. 

http://www.paraty.tur.br/historia/osindios.php
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A Secretaria de Meio Ambiente foi criada a partir de 2009. Antigamente era denominada 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, depois passou a ser chamada de 

Secretaria de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente e, em seguida, virou Secretaria de Obras, 

Agricultura e Urbanismo. 

 

• Consorciamento 
Atualmente, o município de Paraty integra juntamente com Angra dos Reis o Consórcio Costa 

Verde. Interlocutor Formal pelo Consórcio: Maria Brasilicia da Silva  Dallanese. 

 

• Destinação dos Resíduos 

-Lixão de Paraty (Figura 29): O lixão está localizado numa APA e recebe todos os resíduos do 

município há cerca de 20 anos. O lixão está cedendo porque se encontra em cima de um 

manguezal. 

 

Figura 29 – Foto do Lixão Municipal de Paraty 
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2.2.5 Rio Claro 

 

Rio Claro pertence à Região do Médio Paraíba, que também abrange os municípios de 

Barra do Piraí, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio das 

Flores, Valença e Volta Redonda. O município tem uma área total de 843,4 quilômetros 

quadrados, correspondentes a 13,6% da área da Região do Médio Paraíba. Conforme a 

estimativa populacional feita em 2009, pelo IBGE, o município possui 18.366 habitantes e o 

PIB per capita do município é de R$ 22.903. 

Em Rio Claro, existem 8 unidades de proteção ambiental: APA Alto Piraí; Estação 

Ecológica de Piraí; Parque Estadual de Cunhambebe; RPPN Fazenda Roça Grande; RPPN 

Fazenda São Benedito; RPPN Nossa Senhora das Graças; RPPN Sítio Fim da Picada e RPPN 

Sítio Fim da Picada II. 

As principais rodovias:  

- RJ-155, que alcança Angra dos Reis, a sudoeste, e Barra Mansa, a noroeste.  

- RJ-139, acessa Piraí, nordeste, conectando-se também com a RJ-145 na localidade de 

Passa Três.  

- RJ-149, segue rumo sul para Mangaratiba. Cruza o município, de norte a sul, o ramal 

da antiga RFFSA ligando Angra dos Reis a Barra Mansa. 

 

Informações sobre Resíduos Sólidos Urbanos 

 

• Produção de Resíduos Sólidos 

Segundo estimativas, o município se encaixaria no estrato populacional que apresentaria as 

seguintes quantidades coletadas per capita de RSU: i-) Domiciliar urbano 0,454 (kg/hab/dia); 

ii-)Vias Públicas 0,141 (kg/hab/dia) e Urbano 0,565 (kg/hab/dia). 

 

• Coleta 

A Secretaria de Obras é a responsável pela coleta de aproximadamente 5,3 toneladas por dia 

de resíduos sólidos urbanos (RSU), que são enviados para o aterro sanitário de Piraí que cobra 

R$61,00 por tonelada para recebê-lo. 

 

• Estrutura Organizacional 

Prefeito de Rio Claro: Raul Fonseca Machado filiado ao PR, está em seu primeiro mandato. 

Secretário de MA: Mário Vidigal  
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A Secretaria de Meio Ambiente de Rio Claro dispõe de estrutura reduzida, com pequeno 

quadro técnico. 

 

• Consorciamento 
Previsto inicialmente no Consórcio Costa Verde, atualmente compõe o Sul Fluminense I que 

contemplarão os municípios de Volta Redonda, Pinheiral e Barra Mansa.  

Interlocutor Formal pelo Consórcio: João Emilio Fernandes Rodrigues. 

 

• Destinação dos Resíduos 

O município nunca teve lixão, pois enviava todo o lixo para Volta Redonda e atualmente 

envia para Piraí (Figura 30).  

Figura 30 – Foto do Aterro Controlado de Piraí 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Conforme apresentado na literatura, a nova PNRS brasileira baseou-se nos princípios 

fundamentais de gerenciamento e gestão utilizados amplamente em outros lugares do mundo, 

como na União Europeia, nos Estados Unidos e em alguns países da ALC.  São estes: não 

geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos. 

Para Reveilleau (2011), a nova Lei nacional de resíduos foi inovadora em nosso país 

ao inserir a gestão compartilhada para o gerenciamento do lixo. A PNRS possui objetivos 

claros e viáveis como a redução da quantidade e nocividade dos resíduos; a utilização e a 

produção de bens e serviços com menor potencial de geração de resíduos em todo ciclo de 

vida; o estímulo à reutilização de produtos e a ampliação de mercado para produtos 

reciclados; o incentivo ao desenvolvimento de tecnologias que favoreçam o gerenciamento 

adequado de resíduos e à criação de cooperativas de trabalhadores autônomos; a implantação 

de programas de educação ambiental. No âmbito nacional, a PNRS apresenta alguns avanços 

importantes como a criação de incentivos econômicos às boas práticas, promoção de 

programas de educação ambiental e estímulo às práticas de reutilização e reciclagem. 

Correlacionando-se a responsabilidade social e ambiental, a PNRS é um instrumento 

normativo que, se praticado com seriedade e continuidade pelos governos em todas as esferas 

(municipais, estaduais, federais), empreendedores e consumidores, torna possível a 

implementação de propostas eficientes na diminuição do lixo.  

A pesquisa bibiográfica também mostrou que em regiões mais desenvolvidas como a 

Europa e o Japão, a recuperação energética através de incineração é mais difundida. 

Conforme dados da EPA (2003), Sakai et al (1996), DWMA (2005), Bai e Sutanto (2002),  

Cingapura, Japão, Dinamarca, Holanda, Alemanha e EUA incineram 87%, 74%, 58%, 55%, 

53,2, 25% e 14% dos seus resíduos sólidos. Observa-se também a influência do fator 

geográfico no tratamento e na disposição dos resíduos, já que Holanda, Japão e Cingapura, 

que são países que possuem pequena extensão territorial, incineram acima de 50% dos seus 

resíduos sólidos enquanto que os Estados Unidos, apenas 14%. Nos Estados Unidos, de 

acordo com Leripio (2004), o grande volume de lixo gerado pela sociedade está 

fundamentado no famoso "american way of life" que associa a qualidade de vida ao consumo 

de bens materiais. Este padrão de vida alimenta o consumismo, incentiva a produção de bens 

descartáveis e difunde a utilização de materiais plásticos. Para Kraemer (2008), na Europa e 

no Japão, a situação dos resíduos é caracterizada por uma forte preocupação em relação à 

recuperação e ao reaproveitamento energético. A dificuldade de geração de energia, devido 
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aos escassos recursos disponíveis e aliado a um alto consumo energético,  favorece a 

estratégia de reciclagem dos materiais e seu aproveitamento térmico. Para Cabral (2007), a 

China, país de extensão territorial considerável e com grande contingente populacional 

concentrado nas cidades, o povo considera os resíduos orgânicos como uma responsabilidade 

do cidadão, ou melhor, do gerador. Este tipo de valor cultural facilita a introdução de métodos 

mais racionais de controle dos resíduos sólidos, com participação ativa da população. A massa 

dos resíduos sólidos urbanos é composta predominantemente de material orgânico que é 

utilizado na agricultura (fertilizantes). 

A eliminação final dos resíduos, de responsabilidade pública ou privada, torna-se uma 

situação complexa porque as formas de tratamento, etapa anterior da destinação final, 

apresentam-se bastante problemáticas. Como visto na revisão da literatura, os tipos de 

tratamento mais conhecidos são a reciclagem, a compostagem e a incineração. Os dois 

primeiros vêem a sua eficácia atrelada ao mercado, principalmente, no caso da implantação de 

um programa de coleta seletiva, os gestores necessitam ficar atentos para a existência de um 

mercado comprador na região, ou em suas redondezas, porque sem a existência de um 

destinatário/comprador, de nada adiantará implantar tal programa, pois o mesmo representará 

apenas um gasto adicional aos cofres públicos em coletar o lixo separadamente para, depois, 

encaminhá-lo para o aterro de resíduos. O tratamento do lixo por meio da incineração, por sua 

vez, é alvo de intensos debates envolvendo técnicos, pesquisadores, ambientalistas, políticos, 

dentre outros, que argumentam sobre os seus benefícios e/ou malefícios no tratamento do lixo. 

Sobre as desvantagens, a incineração do lixo é vista como produtora de gases poluentes e 

altamente tóxicos, além de material particulado, que carregam consigo substâncias 

cancerígenas como as dioxinas e furanos. Segundo Cabral (2007), a seu favor a incineração 

traz a vantagem de uma considerável redução da massa de lixo para algo em torno de 10% a 

20% de seu total original, sendo bastante indicada para países com pouca disponibilidade de 

espaço para aterramento. Atualmente, existe sofisticada tecnologia para o controle dos 

poluentes emanados pelos incineradores, porém, isto significa vultuosos aportes de recursos 

para a compra do incinerador, para a constante manutenção do equipamento e para a 

contratação de mão-de-obra qualificada para o seu funcionamento. Pensar nessas condições 

para países pobres é tarefa bastante difícil e mesmo para países com disponibilidade de capital 

para implantação de incineradores, muitas vezes, como caso de Itália e Reino Unido, por 

exemplo, que aterram 90% de seu lixo. 

Por isso, apesar dos diversos tipos de tratamento disponíveis visando a eliminação ou 

redução do volume total de resíduos, no entanto, os aterros sanitários continuam sendo a 
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solução “end of pipe” para muitos países como a destinação final de seus resíduos urbanos. 

Conforme apresentado na revisão da literatura, mesmo países com adiantada tecnologia no 

gerenciamento de resíduos acabam por enterrá-los. No Brasil, assim como nos demais países 

em desenvolvimento, que atualmente lutam contra a formação de “lixões”, a disposição em 

aterros sanitários é dita como uma das principais soluções para destinação ambientalmente 

adequada para os RSU. 

A alternativa de soluções consorciadas, conforme apresentado na revisão da literatura, 

para o manejo de resíduos é muito utilizada no mundo. 

Hoje, no Brasil, a PNRS incentiva a formação de consórcios intermunicipais ao 

enfatizar que os consórcios públicos constituídos para a descentralização e a prestação de 

serviços públicos que envolvam resíduos sólidos tem prioridade na obtenção dos incentivos 

instituídos pelo Governo Federal. Isto é, os municípios só receberão recursos do Governo 

Federal para projetos de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos depois de aprovarem 

planos de gestão; e os consórcios intermunicipais para a área terão prioridade na obtenção de 

financiamento federal.  

Como foi visto pela Lei Federal 11.107/05, que estimula a criação de consórcios, o 

planejamento integrado entre os municípios consorciados possibilita, no caso dos resíduos 

sólidos urbanos, a minimização de riscos e impactos ambientais através da otimização do uso 

de áreas para a sua disposição final, o favorecimento da adoção de tecnologia mais avançada e 

o trabalho de sensibilização e mobilização da sociedade através de programas regionais de 

educação ambiental. Como no caso dos resíduos sólidos urbanos, a prestação de serviços 

públicos de forma consorciada abre um leque de possibilidades para a integração regional, 

desde as atividades voltadas para a saúde, o saneamento ou para o meio ambiente, até as 

relativas à qualificação de recursos humanos, ao turismo ou às atividades educacionais ou 

culturais.  

Diante da nova Lei e incentivados pelo MMA, a maioria dos estados brasileiros está 

tentando realizar estudos de regionalização. A Tabela 21 mostra a situação preliminar de 

algumas iniciativas de consórcios de destinação final (aterro sanitário) de RSU para o estado 

de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Região Metropolitana do Recife. 
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Tabela 21 – Situação Preliminar de algumas iniciativas de Consórcios de Destinação 

Final (Aterro Sanitário) de RSU no Brasil. 

Iniciativas de Consórcios no Brasil 

Estado Área 
(km2) 

População 
(habitantes) 

Ger. de 
RSU 

(t/dia) 

RSU Col. 
por Hab. 

(kg/hab/dia) 

Total de 
mun. 

N ° de 
cons. 

previstos 

Sem 
inic. de 
cons. 

Minas 
Gerais (a) 588 384 19.597.330 14.986 0,897 853 51 - 

Paraná (b) 199.323 10.266.737 7.450 0,831 377 58 22 
Rio de 
Janeiro (c) 43.840 16.010.429 20.024 1,295 92 17 7 

Região 
Metrop.de 
Recife (d) 

2.768  3.658.318 4.819 1,317 14 3 - 

Fonte: a-) SEA-MG (2009) b-)Suzuki (2009) c-)SEA-RJ (2011), d-) SEDIC (2010) 

 

Observando os dados da Tabela 21, o estado que apresenta a menor taxa de RSU coletado 

por habitante (kg/hab/dia) é o Paraná com 0,831 e apresenta o maior número previsto de 

consórcios 58, acrescentando ainda os 22 municípios sem iniciativa de consórcios, totalizando 

em 80 aterros sanitários previstos.A Região Metropolitana de Recife apresenta a maior taxa 

de RSU coletado (kg/hab/dia) 1,317, mais por ser de uma região de pequena dimensão 

territorial comparado ao estado do Rio de Janeiro, sendo este mais representativo com a 

segunda maior taxa de RSU (kg/hab/dia) 1,295 e sendo previsto a formação de 17 soluções 

consorciadas e 7 individuais.  

No Espírito Santo (SEBRAE-ES, 2009), Rio Grande do Sul (SEHADUR, 2008), assim 

como em demais estados do Brasil, já se encontram em andamento a proposta de formação de 

consórcios, mas as informações disponíveis sobre tais estudos ainda estão incipientes. Os 

acordos preliminares estão em constante mudança, haja vista a dificuldade de formação e 

manutenção dos consórcios, como ocorrido no estudo de caso do consórcio Costa Verde. 

Como foi observado no estudo de caso, de 2009 para 2011, em um curto intervalo, 

novos arranjos de formação de solução consorciada foi apresentado para o Consórcio Costa 

Verde. Inicialmente o Consórcio Costa Verde era composto pelos municípios de Angra dos 

Reis, Itaguaí, Mangaratiba, Paraty e Rio Claro. E hoje, já em andamento, contempla os 

municípios de Angra dos Reis e Paraty, conforme visualizado na Tabela 22: 
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  Tabela 22 – Soluções Consorciadas 2011 x Soluções Consorciadas 2010. 

Consórcio Costa Verde 2011 (atualmente) Consórcio Costa Verde 2010 

Município Geração de RSU (t/dia) Município Geração de RSU (t/dia) 

Angra dos Reis 178,339 Angra dos Reis 160 
Paraty 39,178 Paraty 20 
  Itaguaí 110 
  Mangaratiba 15 
  Rio Claro 5,3 
TOTAL 217,5 TOTAL 310,3 
 

 Localizado no município de Angra dos Reis, encontra-se em operação o aterro 

sanitário da Locanty, empresa privada que atende a demanda do consórcio.  

 Conforme entrevista obtida com o interlocutor formal do consórcio, o secretário 

municipal de MA de Mangaratiba Cosme Giovanni Kede, os municípios de Itaguaí e 

Mangaratiba se desmembraram do Consórcio Verde motivados por conflitos de interesses de 

cunho político-partidários, estando atualmente unidos ao consórcio em formação Região 

Bacia Sepetiba, composto também pelos municípios do Rio de Janeiro e Seropédica. 

Verificou-se em visita à Seropédica que hoje, o município dispõe de um aterro sanitário em 

operação: CTR SANTA ROSA, de cunho privado, para atendimento ao consórcio em 

formação. A falta de alinhamento político das prefeituras de Itaguaí e Mangaratiba, ambas do 

PMDB com os demais municípios envolvidos, foi a principal causa do rompimento do 

consórcio previsto. 

 Já Rio Claro, segundo o secretário interlocutor formal do consórcio João Emilio 

Fernandes Rodrigues, se desmembrou do Consórcio Costa Verde por problema de logística. 

Devido à dificuldade de acesso e ao estado de má conservação da RJ-155, estrada que liga Rio 

Claro a Angra dos Reis no manejo dos RSU. Realmente, observou-se que a estrada apresenta 

buracos ao longo de todo o trecho percorrido e o asfalto está em péssimas condições de uso. 

Rio Claro uniu-se ao consórcio em formação Sul Fluminense, composto por Pinheiral, Piraí e 

Volta Redonda. Esta união foi originada pela facilidade no manejo e transporte pela RJ-139 

que liga Rio Claro a Piraí dos RSU em detrimento à dificuldade de acesso da RJ-155 que liga 

Rio Claro a Angra dos Reis.  Recentemente foi concluído o projeto de aterro sanitário em 

Volta Redonda para destinação dos RSU do consórcio em formação Sul Fluminense, mas 

devido a conflitos de interesses políticos, há um impasse da prefeitura de Volta Redonda para 
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recebimento dos RSU do consórcio. Por isso, uma nova área está sendo avaliada considerando 

a desistência de Volta Redonda para destino futuro dos RSU e está prevista a construção de 

um aterro sanitário no município de Rio Claro.  

 

  A Tabela 23 apresenta a síntese da situação do Consórcio Costa Verde: 

 

Tabela 23 – Síntese do Consórcio Costa Verde 

Situação do Consórcio Costa Verde 
2010 2011 

Municípios Partido 
Político Inicial Motivo da saída Atual Motivo da 

nova aliança 
Angra dos 

Reis PMDB 

Paraty PDT 
Integrantes do Consórcio Costa Verde 

Itaguaí PMDB 

Mangaratiba PMDB 

Motivados por 
conflitos de 
interesses de 
cunho político-
partidários. 

Região 
Bacia 
Sepetiba, 
(consórcio 
em form.) 

Alinhamento 
político das 
prefeituras de 
Itaguaí e 
Mangaratiba, 
ambas do 
PMDB, com 
Seropédica, 
sede do Aterro 
sanitário da 
Região Bacia 
de Sepetiba 

Rio Claro PMDB 

Integrante 
do 
Consórcio 
Costa 
Verde Devido à 

dificuldade de 
acesso e ao 
estado de má 
conservação da 
RJ-155, estrada 
que liga Rio 
Claro a Angra 
dos Reis. 

Sul 
Fluminense 
(consórcio 
em form.) 

Facilidade no 
manejo e 
transporte pela 
RJ-139 que 
liga Rio Claro 
a Piraí 

 

 

A disposição de ser implantar, formar, operar e manter as soluções consorciadas deve 

ser a prática de uma ação coletiva e não individualizada. O consórcio permite que os 

municípios somem esforços, tanto na busca de soluções para problemas comuns, como para a 

obtenção dos recursos financeiros necessários, além do aumento da capacitação técnica. 
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Analisando os resultados obtidos no estudo do Consórcio Costa Verde que atualmente 

contempla os municípios de Angra dos Reis e Paraty, observa-se ainda a dificuldade de cada 

município tratar do seu RSU sozinho.  

Dentro de uma mesma região costeira, verifica-se uma intensa oscilação na quantidade 

de RSU gerados quando comparamos o município de Angra dos Reis, com 178 toneladas por 

dia ao  município de Paraty, com 39 toneladas por dia. Podemos vislumbrar a dificuldade 

econômica de se construir aterros para dispor de pequena quantidade de RSU, como é o caso 

do município de Paraty que apresenta quase 1/5 do total de resíduos gerados por Angra.  

Para uma melhor compreensão da problemática exposta acima, faremos uma analogia 

à engenharia química: seria o mesmo que se construir uma plataforma de produção de 

petróleo do porte da P-51, que atualmente apresenta uma capacidade diária de produção de 

180.000 barris de petróleo por dia, para explorar apenas 10.000 barris. Ou seja, a construção 

de aterros para dispor pequena quantidade de resíduos é contra-producente e economicamente 

inviável. 

Outro aspecto relevante, além do econômico é a particularidade observada em cada 

município. Neste consórcio Costa Verde, destaca-se a limitação física territorial como é o 

caso de Ilha Grande.  Apesar da Ilha pertencer ao município de Angra dos Reis, devido ao 

turismo intenso, ela tem uma geração de resíduos bastante representativa, sendo geradas 12 

toneladas por dia de RSU (Fonte: PGARS de Ilha Grande, 2010). Atualmente, várias unidades 

de conservação ambiental encontram-se localizada na ilha, apresentando, dessa forma, 

limitações físicas territoriais para dispor de um aterro. Isto pode ser estendido a diversos 

municípios brasileiros, que também apresentam particularidades, como intensa densidade 

demográfica, falta de espaço físico, ou áreas de proteção ambiental entre outros, apresentando 

limitações para dispor de aterros sanitários, e incentivando com isso a formação de soluções 

consorciadas para o gerenciamento dos RSU. 

Conforme apresentado no Estudo de Regionalização para o estado do RJ, a proposta 

de formação das soluções consorciadas baseou-se apenas na junção de municípios cuja 

geração de resíduos totalizasse 300/500 toneladas por dia e a proximidade entre eles. Esse 

valor foi chamado de ponto ótimo e foi definido pela SEA-RJ através da análise de um estudo 

de viablidade econômico-financeira, somando-se ainda os diversos aspectos: físicos, políticos 

e sócio-econômicos envolvidos na formação dos consórcios, limitados pela quantidade de 

municípios envolvidos em cada consórcio. 
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No estudo de viabilidade econômica e financeira realizado pela Fundação Getúlio 

Vargas para a SEA-RJ foram avaliados três tipos de aterros quanto ao custo de implantação e 

operação, conforme Tabela 24:  

 
Tabela 24 – Estudo de viabilidade econômica e financeira: Aterro sanitário controlado. 

 

Capacidade (t/dia) Viabilidade econômica e 
financeira 

2.000 Grande  Porte Muito favorável 
800 Médio Porte favorável 

ATERRO 
SANITÁRIO 

100 Pequeno Porte Inferior a 100 desfavorável 
 

 
 

Conforme a Tabela 24, o aterro de grande porte com 2000 toneladas por dia foi 

avaliado como o ponto ideal, o de médio porte com 800 toneladas por dia, considerado 

aceitável e de pequeno porte com 100 toneladas por dia dito desfavorável economicamente.  

Isto é, aterros com quantidade igual ou inferior a 100 toneladas por dia, tornam-se inviáveis 

economicamente. Nota-se que neste estudo foram analisados apenas os aspectos econômicos e 

financeiros. Considerando este estudo, baseado no Consórcio Costa Verde, para atingir o 

patamar estipulado de 2000 toneladas, seriam necessários, ao invés de 2, 20 municípios 

consorciados. Na Tabela 25 seguir é apresenta-se a primeira criação hipotética para avaliar o 

que seria a criação de um consórcio de 20 municípios para se atingir o patamar de aterros de 

grande porte defendido de 2000 toneladas por dia: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

 

Tabela 25 – Criação hipotética: 2000 t/dia. 

Quantidade 
de 

Municípios 
Consórcio 

Quantidade 
de RSU 
(t/dia) 

Área
 km²  Habitantes 

O PIB per 
capita 

R$ 
1 Angra dos Reis 178 800 164.191 24.250 
2 Paraty 39 928 35.180 7.973 
3 Mangaratiba 30 352 31.848 11.375 
4 Itaguaí 110 272 103.515 20.190 
5 Rio Claro 5,3 841 18.181 5.966 
6 Piraí 30 505 25.762 30.960 
7 Paracambi 30 179 44.629 6.839 
8 Seropédica 50 284 77.618 5.836 
9 Queimados 100 77 137.870 6.441 

10 Engenheiro Paulo de 
Frontim 10 139 13.127 7.786 

11 Mendes 12 77 17.839 6.609 
12 Barra Mansa 90 547 176.469 13.327 
13 Pinheiral 11 77 22.129 5.690 
14 Barra do Piraí 54 578 102.487 9.161 
15 Itatiaia 15 255 34.595 17.988 
16 Resende 83 1.114 127.763 26.137 
17 Porto Real 180 51 15.879 119.800 
18 Paty do Alferes 25 319 26.099 6.190 
19 Belxord Roxo 550 80 495.694 5.978 
20 São João de Meriti 430 34 464.282 12.012 

Total 2000    
 

Seguindo esta hipótese ilustrada na Tabela 25, teríamos uma média de 20 municípios 

por consórcio. Para os 92 municípios do estado do Rio de Janeiro, teríamos que criar novos 

arranjos, apresentando um total de 5 consórcios para todo o estado.   

Para aterros de médio porte, com o patamar estipulado de 800 toneladas, seriam 

necessários 12 municípios consorciados. A Tabela 26 apresenta uma segunda criação 

hipotética para se avaliar o que seria a criação de um consórcio de 12 municípios visando 

atingir o patamar do aterro de médio porte defendido de 800 toneladas por dia: 
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Tabela 26 – Criação hipotética: 800 t/dia. 

 

Quantidade 
de 

Municípios 
Consórcio Quantidade de RSU 

(t/dia) 
Área
 km²  Habitantes 

O PIB per 
capita 

R$ 
1 Angra dos Reis 178 800 164.191 24.250 
2 Paraty 39 928 35.180 7.973 
3 Mangaratiba 30 352 31.848 11.375 
4 Itaguaí 110 272 103.515 20.190 
5 Rio Claro 5,3 841 18.181 5.966 
6 Piraí 30 505 25.762 30.960 
7 Paracambi 30 179 44.629 6.839 
8 Seropédica 50 284 77.618 5.836 
9 Queimados 100 77 137.870 6.441 
10 Barra Mansa 90 547 176.469 13.327 
11 Barra do Piraí 54 578 102.487 9.161 
12 Resende 83 1.114 127.763 26.137 

Total 800    
 

Conforme visto, apenas os aspectos econômicos e financeiros da implantação e 

operação de aterros sanitários foram considerados no estudo.  

Para a gestão compartilhada dos RSU, nem a primeira hipótese para aterros de grande 

porte com 20 municípios, nem a segunda, que mesmo para aterros de médio porte ainda 

apresenta uma quantidade numerosa de 12 municípios para a formação de um consórcio, 

sendo difícil administrar outros aspectos proeminentes de igual relevância também devem ser 

considerados em um estudo como: 

• Logística:  

Custo de manejo, transporte, armazenamento dos RSU e tempo gasto com o 

deslocamento, no contexto da nova e extensa dimensão territorial de cada consórcio. 

• Localização do Aterro: 

Devido à capacidade de operação de 800 ou 2000 toneladas por dia, haveria um 

impacto ambiental muito grande, o que geraria conflitos para definição de sua 

localização entre as prefeituras. Vale lembrar que a existência de um aterro sanitário 

de grande porte pode levar a um enfraquecimento do potencial turístico dos 

municípios, conforme visto na SEA-RJ; 

• A distribuição de renda e demográfica dos municípios: 
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A quantidade de resíduos gerados varia de acordo com a renda per capita de cada 

região. Quanto maior a renda per capita, há uma tendência a uma maior  quantidade de 

RSU gerados; 

• As características sócio-culturais: 

No caso da hipótese de criação de um consórcio englobando 12 ou 20 municípios, 

teremos uma diversidade sócio-cultural muito maior do que no caso de um consórcio 

com menor número de municípios. Na Tabela 26, podemos observar que teríamos, 

num mesmo consórcio, a região da Costa Verde, a região do Vale do Café e a Baixada 

Fluminense;  

• Os interesses político-partidários: 

Os interesses políticos poderiam ser muito divergentes, pois estaríamos tratando de um 

universo de 12 ou 20 prefeituras, cada qual com uma tendência política própria.  

 

Diante dos dados analisados neste trabalho e, levando ainda em consideração a 

primeira hipótese criada para aterros de grande porte e a segunda para aterros de médio porte, 

explica-se o ponto ótimo de operação dos aterros sanitários de 300/500 toneladas por dia com 

variação entre 5 a 8 municípios por consórcio, ficando na média entre aterros de 100 t/dia 

(pequeno porte) e 800 t/dia (médio porte) para as soluções consorciadas do estado do RJ.  A 

Figura 31 vislumbra o ponto ótimo a ser considerado: 

 

Figura 31 – Ponto ótimo de operação para aterros sanitários no Estado do RJ. 
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 Hoje, a capacidade do consórcio Costa Verde diminuiu de 310 para 217 toneladas por 

dia, caindo de 5 para 2 municípios consorciados, o que permite uma “folga” na capacidade de 

funcionamento do aterro, que, em geral, tem seu tempo de vida útil entre 20 a 30 anos. Isto 

garante a eficiência do aterro para a previsão do aumento da demanda de RSU para a região, 

conforme visto na Projeção de Geração de RSU para o RJ até 2030. Também proporciona a 

possibilidade de integração de novos municípios no consórcio. O aterro, uma vez estruturado, 

traz benefícios a toda população, inclusive para os próximos governos locais, pois permite a 

sua utilização dentro de um cenário de 4 a 5 mandatos. 

Segundo o levantamento de campo realizado, através do preenchimento de um 

questionário (Anexo I) foram avaliados alguns pontos do estudo de caso do Consórcio Costa 

Verde. 

A Figura 32 apresenta o percentual de quem realiza coleta e disposição dos RSU nas 

prefeituras envolvidas. Observou-se que 60% é realizado, por empresa privada e 40% por 

órgão público municipal. 

 

Figura 32 – Consórcio Costa Verde: coleta e disposição dos RSU. 

 

 A falta de alinhamento motivada por questões político-partidárias é uma das maiores 

dificuldades enfrentadas pelas prefeituras para a formação e manutenção das soluções 

consorciadas. As Figuras 33 e 34 apresentam os dados referentes aos partidos políticos e ao 

mandato de cada prefeito do Consórcio Costa Verde. 
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A Figura 33 mostra que 60% das prefeituras pertencem ao partido do PMDB, isto é 

Angra dos Reis, Mangaratiba e Itaguaí, 20% ao PR, Rio Claro, e 20% ao PTB, Paraty. Apesar 

de mais de 50% dos municípios pertencerem ao mesmo partido, ainda há conflitos de 

interesse dentro de um mesmo partido político. 

 

 

 

Figura 33 – Consórcio Costa Verde: partido político das prefeituras 

 

 

 A análise do tipo de governo, apresentado na Figura 34, também é importante 

destacar, devido a manutenção e continuidade das soluções consorciadas previstas. A 

mundança de governo, muitas vezes acarreta em novos interesses políticos e na possibilidade 

de desmembramento dos consórcios existentes e criação de novas alianças.  No Consórcio 

Costa Verde, 60% dos municípios tem prefeitos reeleitos, isto é, haverá mundança de 

governos nas próximas eleições a serem realizadas em 2012, o que coloca em dúvida a 

continuidade dos consórcios previstos para a região Costa Verde. 
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Figura 34 – Consórcio Costa Verde: tipo de governo. 

 Outro fator observado, foi quanto à estruturação das secretarias municipais de meio 

ambiente. De acordo com a Figura 35, 60% dos municípios dispõem de uma secretaria 

consolidada e bem estruturada, o que pode contribuir para a o sucesso na implementação das 

soluções consorciadas no Consórcio Costa Verde. 

 

Figura 35 – Consórcio Costa Verde: estrutura das secretarias municipal de meio ambiente. 
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Conforme visto na Figura 36, apenas 40% dos RSU são destinado a aterro controlado 

e 60% são descartados em “Lixões Municipais”. Um exemplo é o município de Paraty, que 

apesar de ser considerado patrimônio cultural da humanidade pela UNESCO, região de 

turismo intenso e dispondo de várias áreas de proteção ambiental, ainda destina seus RSU em 

lixão municipal a céu aberto, sem qualquer controle ambiental. 

 

 

 

Figura 36 – Consórcio Costa Verde: destinação final dos RSU. 

 

 

 Para uma melhor escolha do eventual tratamento de RSU, é importante conhecer a 

composição dos mesmos. A Figura 37 contempla a análise gravimétrica dos RSU para a 

cidade do RJ: 
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Figura 37 – Análise Gravimétrica dos RSU para a cidade do RJ 

Fonte: COMLURB (2009). 

Dentre as tecnologias existentes para a destinação final ambientalmente segura, a 

utilização da reciclagem é o mais ilustre dos métodos de tratamento dos resíduos, onde ocorre 

reaproveitamento dos materiais, sem extração de mais matéria prima, ou pelo menos em 

menor quantidade, o que minimiza os danos ambientais.  Além disso, através da revalorização 

do material, é possível perceber uma economia de energia tendo em vista que o material 

reprocessado carrega consigo uma quantidade de energia proveniente dos processamentos 

anteriores e do próprio material. Mais uma questão que se deve observar é que apesar do 

ganho energético não ser diretamente perceptível pela população, a economia de energia é 

expressiva para as empresas e, ainda, ela fica contida no material de forma duradoura ao invés 

de ser simplesmente convertida em eletricidade e utilizada rapidamente. Vale também 

ressaltar que os bens e materiais revalorizados por meio da reciclagem podem apresentar uma 

alta durabilidade.  

Para os materiais orgânicos, o aproveitamento energético deve vir atrelado ao que se 

deseja trabalhar. Isto é, decidir a prioridade da utilização do material. Há necessidade de 

fertilização do solo? Há falta de espaço para aterramento? Há recurso disponível suficiente 

para determinada tecnologia? Essas são algumas questões que devem ser elaboradas a respeito 

do que se pretende executar em relação ao destino dos Resíduos Sólidos Urbanos.  
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Na compostagem, ocorre o grave problema da liberação de gases, líquidos e odores 

não controlados. Entretanto, existe o ganho energético através da revitalização do solo. Mais 

um aspecto negativo em relação a esta tecnologia é o tempo. Um processo de compostagem 

completo gasta, em média, 3 a 4 meses, e que, para torná-lo viável necessita a implantação de 

várias quantidades de material simultaneamente. No entanto, isso implica no risco da perda de 

controle do processo, proporcionando uma grande emissão de poluentes.  

 Já no caso dos aterros sanitários, deve-se analisar o fator custo no sentido amplo, 

ponderando sobre toda a logística desde a coleta até o destino final, visto que este é um dos 

assuntos críticos dessa tecnologia. Hoje em dia, no Brasil, a dificuldade para mudar desta para 

outras técnicas encontra-se essencialmente no alto custo em relação às demais, já que, devido 

à existência de uma matriz hidrelétrica consolidada e de baixo custo, a energia elétrica mais 

cara não se tornaria competitiva no mercado. Além do mais, a existência de grande espaço 

físico proporciona ao Brasil a vasta utilização dessa técnica que, mesmo não sendo a mais 

indicada ainda vem sendo a mais utilizada.  

Avaliando a incineração, foi possível notar que o ponto chave para a aceitabilidade da 

tecnologia, que é a emissão de gases poluentes, é totalmente passível de solução, o que já vem 

sendo executado em inúmeras unidades instaladas nos diversos países. Dentre as técnicas 

apresentadas, com a correta operação, é possível que esta seja a que proporciona o maior 

aproveitamento energético e o menor grau de impacto. Entretanto, vale destacar que os custos 

de implantação e a manutenção de uma planta de incineração são altos, o que tem se tornado o 

maior obstáculo a ser vencido. 

O Brasil, devido a sua grande extensão territorial, pode utilizar os aterros sanitários, o 

que vem sendo inclusive estimulado. Contudo, a constante implantação dessa técnica irá, 

certamente, num futuro próximo, devido a problemas de logística ou disponibilidade 

energética, fazer com que o país tenha que optar por técnicas menos impactantes e de 

tamanho reduzido, como é o caso da incineração.  Não se pode considerar como solução 

definitiva apenas o uso de uma única tecnologia no Brasil. Devem ser realizados estudos 

específicos em cada localidade para a possível implantação da metodologia mais apropriada. 

A possibilidade da aplicação simultânea de diversas tecnologias é o que, atualmente, se 

denomina de Parque Tecnológico.  

 Os métodos de tratamentos dos RSU certamente continuarão em evidência nos 

próximos anos, precisando de constantes aperfeiçoamentos em relação à pesquisa e inovação 

tecnológica. 
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4. CONCLUSÃO 

 

 Seguindo os mesmos passos dos países desenvolvidos, o Brasil possui agora uma 

política definida para gerenciamento de seus resíduos. Como visto nesta dissertação, a PNRS 

apresenta alguns avanços importantes como a criação de incentivos econômicos às boas 

práticas, promoção de programas de educação ambiental e estímulo às práticas de reutilização 

e reciclagem. Correlacionando-se a responsabilidade social e ambiental, a PNRS é um 

instrumento normativo que, se praticado com seriedade e continuidade pelos governos em 

todas as esferas (municipais, estaduais, federais), empreendedores e consumidores, torna 

possível a implementação de propostas eficientes na diminuição do lixo. São muitos os 

obstáculos para o sucesso da PNRS no Brasil. Entres eles, podem ser citados: a destinação 

final, soluções locais e consorciadas, práticas adequadas, financiamento e regulação. Está-se à 

frente de um grande desafio que é a implementação da PNRS, de fato. A regulamentação 

proposta foi um primeiro passo, todavia, é consenso que ainda há muito a ser feito. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa destacam a importância da contribuição de uma 

gestão regionalizada do RSU através da formação de soluções consorciadas. Isto foi 

observado no estudo de caso do Consórcio Costa Verde: constatou-se uma grande oscilação 

na quantidade de RSU ao comparar-se o município de Angra dos Reis com 178 toneladas por 

dia com o município de pequeno porte Paraty com 39 toneladas por dia. Podemos visualizar a 

dificuldade econômica de se construir aterros para dispor de pequena quantidade de RSU, 

como é o caso do município de Paraty que apresenta quase 1/5  do total de resíduos gerados 

por Angra.  

Outro aspecto relevante, além do econômico é a particularidade observada em cada 

município. Neste consórcio Costa Verde, destaca-se a limitação física territorial como é o 

caso de Ilha Grande, que apesar de pertencer ao município de Angra dos Reis, tem uma 

geração de resíduos considerável e devido a várias unidades de conservações ambientais 

localizadas na ilha, apresentam limitações físicas territoriais para dispor de um aterro.  

Conforme discutido na síntese dos resultados da análise do Consórcio Costa Verde, os 

aterros de médio porte de 300/500 toneladas, confirmam-se como um ponto ótimo para a 

definição da capacidade dos aterros do estado do Rio de Janeiro. A capacidade do Consórcio 

Costa Verde encontra-se abaixo deste valor, o que permite uma “folga” na capacidade de 

funcionamento do aterro, que, em geral, tem seu tempo de vida útil entre 20 a 30 anos, 

garantindo a eficiência do aterro para a projeção do aumento da demanda de RSU para a 

região. Também possibilita a integração de novos municípios no consórcio. O aterro, uma vez 
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estruturado, traz benefícios a toda população, inclusive para os próximos governos locais, pois 

permite a sua utilização dentro de um cenário de 4 a 5 mandatos. 

 A partir dos dados coletados, destaca-se a questão da continuidade dos consórcios 

formados. Observou-se que de 2009 para 2011, uma nova proposta de formação de soluções 

consorciadas foi apresentada para o estado do Rio de Janeiro. Inicialmente, o Consórcio Costa 

Verde contemplava os municípios de Angra dos Reis, Itaguaí, Mangaratiba, Paraty e Rio 

Claro. Hoje, este Consórcio contempla apenas 2 municípios, Angra dos Reis e Paraty. Essa 

nova configuração foi motivada por diversos fatores, entre eles, se pode elencar: logística - 

dificuldade de acesso e estado de conservação das estradas para transporte dos RSU, e, acima 

de tudo, os interesses político-partidários.  

 Apesar das dificuldades observadas para a formação do Consórcio Costa Verde, a 

formação de soluções consorciadas é uma alternativa viável e prevista na nova PNRS para 

auxiliar o Brasil na erradicação dos lixões dentro do prazo estabelecido pela Lei (as 

prefeituras/estados têm até agosto de 2014 para se adequarem). Conforme observado neste 

trabalho, os consórcios propiciam aumento da capacidade de realização dos municípios, e 

maior eficiência no uso dos recursos disponíveis, o que beneficia os pequenos governos locais 

(municípios de pequeno porte) para solucionar a escassez de recursos.  

 Um grande desafio encontrado a partir da análise dos dados obtidos através do estudo 

de caso do Consórcio Costa Verde é o equacionamento de conflitos de interesses em prol de 

um melhor gerenciamento dos resíduos, atenuando as divergências político-partidárias para 

que as tomadas de decisões sejam baseadas, sobretudo, nas questões técnicas e 

administrativas, estabelecendo a melhor forma de proteger o meio ambiente. 

Visto a dificuldade das prefeituras, isoladamente, terem iniciativas com bons 

resultados, a comunhão de esforços parece uma alternativa a ser explorada com maior 

atenção. A situação econômica e financeira da maioria dos pequenos e médios municípios 

brasileiros, que não dispõem, de recursos suficientes para implementar soluções adequadas, 

reforça a idéia dos consórcios intermunicipais. Para que essa opção se realize eficazmente 

pressupõe a compatibilização entre várias condições inerentes a cada município. 

Conforme visto nesta dissertação, diante dos problemas enfrentados para formação e 

manutenção das soluções consorciadas observados no Consórcio Costa Verde, que em um 

curto intervalo de tempo (2009-2011) apresentou um novo arranjo na formação do consórcio, 

fica como contribuição, uma reflexão sobre  qual será a melhor instância para a gestão das 

soluções consorciadas. Tendo em vista as divergências político-partidárias e os conflitos de 

interesses entre os municípios vizinhos, a instância municipal seria mesmo a melhor esfera 
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para definição dos consórcios ou se a esfera estadual não seria a mais adequada?  A 

transformação das soluções consorciadas em autarquia é outra alternativa a ser considerada, 

como é o caso das Universidades Públicas brasileiras, que apesar de sofrerem influências 

políticas com as mudanças de governo, possuem autonomia própria, sendo capazes de decidir 

sozinhas, e não sofrem intervenções diretas e nem transformações drásticas com a mudança 

de governo. 

A criação de uma regulamentação própria e específica para as soluções consorciadas, 

com autonomia própria, é uma sugestão em busca de resolver os problemas gerados na gestão 

compartilhada de RSU. Desta forma, as soluções consorciadas não ficariam vulneráveis aos 

conflitos de interesses e divergências político-partidárias entre as esferas do governo, sejam 

elas municipais, estaduais ou mesmo federais. 

Outro desafio a ser destacado é quanto aos métodos de tratamento para destinação e 

disposição ambientalmente adequada. No Brasil, o uso de apenas uma única tecnologia não 

deve ser considerado. Devido a sua grande extensão territorial, devem ser realizados estudos 

específicos em cada Estado para a possível implantação da metodologia mais ajustada, 

considerando-se a possibilidade da aplicação simultânea de diversas tecnologias. Nas 

próximas décadas, as questões acerca da gestão dos RSU permanecerão em evidência, 

necessitando de constantes aprimoramentos das pesquisas e inovações tecnológicas. 
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ANEXO I 
 

ROTEIRO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 
 
1 ) MUNICÍPIO  
1.1-) Localização  
1.2-) Dimensões  
1.3-) Estimativa Populacional  
1.4-) PIB per capita  
1.5-) Unidades de Conservação 
1.6-) Principais Rodovias de Acesso: 
1.7Particularidades: 
 
2-) INFORMAÇÕES SOBRE OS RSU 
2.1-)Quantidade Coletada de RSU (kg/hab/dia) 
Domiciliar Comercial Vias Públicas Urbano 
   
2.2-) Coleta 
Quantidade (t/dia)  
Empresa de Coleta/Orgão 
Municipal Responsável � Empresa Privada  � Orgão Municipal 
Qual?  
Destino: � Aterro Sanitário � Lixão Municipal 

Local de Destino:  
 
3-)ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
3.1-)Prefeito  
3.2-) Partido Político  

3.3-) Mandato � 1° mandato � reeleito 
Possui uma Secretaria de Meio 
Ambiente? � Sim � Não 

Secretário  
Desde Quando?  
Caso exista, quantas pessoas trabalham atualmente na 
SEA municipal? 

 

 
4-) CONSORCIAMENTO 
Participa de alguma iniciativa de 
consórcio atualmente? � Sim � Não 

Qual?  
Interlocutor Formal:  
OBS: 
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